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O presente relatório objetiva analisar as emissões de gases de 
efeito estufa (CO2) gerados pelos processos de food miles de uma 
cesta de cinco alimentos (tomate, maçã, cebola, laranja e batata) 
de forma comparativa entre as cadeias curtas, médias e longas de 
abastecimento alimentar no Brasil. Dado o objetivo, optou-se por 
trabalhar com a perspectiva do food miles a partir da metodologia da 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) no nível do produto.

Utilizou-se os dados do Programa de Modernização do Mercado de 
Horticultura do Brasil (PROHORT), das Centrais de Abastecimento 
(Ceasas), veiculada a Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), dado que as Ceasas registram, por meio de notas ou 
registros de entrada (romaneios), o município de expedição da 
produção que chegam a seus entrepostos, permitindo a estimação 
da quilometragem percorrida pelos alimentos. Os dados são do ano 
de 2022 e tomando por base o total de kg comercializado nas Ceasas 
proveniente do banco de dados do PROHORT, juntos os cinco 
alimentos são responsáveis pela comercialização de 4,07 milhões 
de toneladas, o equivalente à 32,59% do total de kg comercializado 
em todo o sistema das Centrais de Abastecimento no país. Dado o 
reconhecimento da importância da CEAGESP-SP na literatura como 
centralizadora e (re)distribuidora da produção hortigranjeira nacional, 
o estudo a tomou como centro de análise em três frentes de pesquisa, 
já que ela pode ser considerada com um hub de abastecimento 
alimentar.
 
Para a cadeia curta de abastecimento, foi trabalhada a distribuição 
dos alimentos selecionados provenientes de municípios produtores 
do Estado de São Paulo comercializados na CEAGESP-SP. Para a 
seleção dos municípios, levou-se em consideração a participação 
no fornecimento de kg dos produtos oriundo do estado de São 
Paulo para a CEAGESP-SP e a distância de até 170 km da capital 
do estado. Para as cadeias média e longa de abastecimento, foram 
analisados, respectivamente, os fluxos de comercialização dos 
produtos selecionados da CEAGESP-SP para as Ceasas da cidade 
do Rio de Janeiro/RJ (em torno de 400 km) e de Belém/PA (em torno 
de 3.000 km). Para o ajuste das estimativas, em termos de ajuste 
dos fatores de emissão por tipo de veículo, combustível, motor, rota 
de transporte etc., foram realizadas entrevistas com funcionários das 
três Ceasas. 
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Figura 1 - Emissões de CO
2
 fracionadas (g CO

2
 por tonelada de produto) acumuladas no ano de 

2022 da cesta de alimentos associadas ao food miles em cadeias de abastecimento

Fonte: Os autores (2024).

Ao analisar os resultados encontrados 
de forma fracionada, o que significa que 
as emissões de gás carbônico referentes 
ao processo de transporte rodoviário dos 
alimentos nas cadeias alimentares foram 
divididas pela tonelagem de produtos 
transportados em cada uma das situações 
especificadas para as três cadeias, tem-
se, a partir da Figura 1, que as emissões 
acumuladas no ano de 2022 da cadeia 
curta são de 93,09 g CO2/tonelada (ton.) 
da cesta dos cinco alimentos. Enquanto, 
na cadeia média de abastecimento, as 

emissões são de 391,84 e na cadeia 
longa de 1.434,98 g  CO2 por  tonelada 
de produto. Comparativamente falando, 
as emissões da cadeia média e longa 
de abastecimento alimentar são, 
respectivamente, 4,21 e 15,41 vezes maior 
que a cadeia curta de abastecimento. 
Estes dados evidenciam as menores 
emissões de CO2 ligado ao processo de 
food miles (transporte) das cadeias curtas 
de abastecimento.
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Figura 2 - Emissões de CO
2
 fracionadas (g CO

2
 por tonelada de produto) acumuladas no ano 

de 2022 por alimentos associadas ao food miles em cadeias de abastecimento

(a) Cadeia curta

(b) Cadeia média

(c) Cadeia longa

Fonte: Os autores (2024).
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Em relação a razão das emissões 
fracionadas da cadeia curta com a média 
e longa, enquanto na cadeia média para 
a curta esta razão, considerando-se uma 
média para os cinco alimentos analisados, 
é de 8 vezes, na razão entra a cadeia 
longa e a curta, esta chega a 22 vezes. 
No tocante aos resultados por alimentos, 
disponível na Figura 2, observa-se que 
a maçã é o que mais emite CO2 em seu 
processo de transporte, nos três tipos de 
cadeias, sendo que a diferença entre a 
cadeia longa (667,47 g CO2/ton) e a curta 
(35,03 g CO2/ton), por exemplo, chega a 
mais de 19 vezes maior na cadeia longa 
em relação a curta de abastecimento. Na 
laranja a diferença é de 28 vezes (cadeia 
longa emite 311,98 g CO2/ton e a curta 
10,89 g CO2/ton); no tomate esta diferença 
é de 40 vezes (cadeia longa emite 210,14 
g CO2/ton e a curta 5,18 g CO2/ton); na 
cebola a diferença de emissões entre 
a cadeia longa e a curta é de 20 vezes 
(a cadeia longa emite 158,14 g CO2/
ton e a curta 7,71 g CO2/ton) e, por fim, 
com menores diferenças está a batata 
inglesa, que emite na cadeia longa (87,25 
g CO2/ton), 2 vezes mais carbono no seu 
transporte do que na cadeia curta (34,28 
g CO2/ton).

A seguir, como forma de sumarizar 
brevemente os principais achados da 
investigação empreendida, destacam-se 
em três grandes frentes do estudo:

O principal achado científico da 
investigação mostra que as cadeias 
alimentares curtas emitem menos carbono 
em relação às médias e, também, em 
relação às longas, em que esta diferença 
é ainda maior. Este achado científico é 
uma novidade importante aos estudos 
brasileiros e contraria boa parte da 
literatura internacional publicada sobre 
o tema, nas quais as cadeias curtas 
emitem taxas iguais e/ou superiores de 
CO2 em relação as longas. Além disso, 
esta evidência científica é uma novidade 
para a área de sistemas alimentares e 
mudanças climáticas no país e, espera-se, 
que estimule os atores sociais a pensarem 
em novas estratégias, práticas e ações 
do Estado brasileiro para construção 
de políticas e programas de apoio e 
fortalecimento deste tipo de cadeia 
alimentar, para produção-circulação de 
alimentos saudáveis, sustentáveis e de 
sistema alimentares (re)localizados.

A.
As cadeias curtas de 
abastecimento emitem 
menos carbono nos 
processos de food miles 
que as cadeias longas:
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Em termos dos cinco alimentos, os 
processos de emissões totais e médios 
do seu transporte rodoviário, nas cadeias 
alimentares investigadas, demonstram 
que o tomate é o alimento que mais emite 
da cesta. Em segundo lugar, viriam a 
laranja, cebola e maçã com emissões de 
CO2 intermediárias em termos de valores 
e, com menores montantes, está a batata 
inglesa. Estes achados coadunam com 
a literatura internacional, já que frutas, 
tubérculos e hortaliças emitem menos 
carbono do que produtos animais e 
derivados e, as emissões encontradas, 
estão de acordo com outros estudos 
internacionais que também foram 
realizados inventariando as emissões da 
fase de distribuição de hortifrutigranjeiros.

B.
As emissões da cesta 
dos cinco alimentos 
estão de acordo com 
os dados contidos na 
literatura sobre food 
miles:

Todos os cinco alimentos componentes da 
cesta analisada, nos três tipos de cadeias 
alimentares, apresentaram emissões de 
carbono dos processos de food miles 
mais elevadas nas cadeias longas em 
relação as médias e, especialmente, 
em comparação com as curtas. A única 
exceção é a batata inglesa, em que as 
emissões da cadeia média (CEAGESP-SP 
para CEASA-RJ) foram menores do que as 
da cadeia curta (Mogi Guaçu a CEAGESP-
SP), devido ao tipo e tamanho dos veículos 
automotores utilizados no transporte. Na 
cadeia curta, os veículos usados foram 
menores (caminhões semileves) e tiveram 
que realizar mais viagens para transportar 
as quantidades do alimento necessárias 
até a CEAGESP-SP; enquanto, na cadeia 
média, foram utilizados veículos de maior 
porte (caminhões semipesados) que, 
portanto, transportam mais produtos 
gastando menos energia, o que resultou 
em menores emissões de CO2 por unidade 
de produto carreado.

C.
É preciso pensar o 
planejamento das rotas, 
modal de transportes, 
tipos e tamanhos dos 
veículos utilizados 
para o transporte dos 
alimentos:
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Com base nos resultados do estudo, é 
possível traçar algumas recomendações 
de ações, práticas e de políticas públicas 
a serem implementadas pelos atores 
sociais e pelo Estado (em vários níveis 
territoriais: municípios, regiões/territórios 
e Estados). As recomendações vão em 
seis frontes:

Incentivo à geração de pesquisas e 
dados acerca da sustentabilidade 
ambiental dos processos produtivos 
do país para desenvolvimento e 
coordenação de políticas públicas; 

Incentivo à produção local de 
alimentos saudáveis, diversificados 
e sustentáveis;

Implementar políticas e programas 
públicos de apoio a produção 
alimentar local e regional;

(Re)conectar a produção local 
e regional com o consumo e 
os mercados alimentares de 
proximidade social e territorial;

Produção local e regional de 
alimentos atrelada ao aumento das 
compras públicas institucionais por 
Estados e municípios;

Descentralização do sistema Ceasas 
para os níveis locais e territoriais.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

Por fim, espera-se que esta agenda de 
pesquisa sobre as mudanças climáticas 
mais ampla e os sistemas alimentares no 
Brasil possa ser estimulada no futuro, já 
que as catástrofes climáticas recentes 
se avolumam em todo o planeta e no 
Brasil. Espera-se que mais pesquisadores 
desafiem-se e dediquem-se ao tema 
no país e que os governos (nos vários 
níveis administrativos) e outras entidades 
financiadoras e parceiros climáticos deem 
mais atenção ao assunto, aloquem mais 
verbas pra diagnósticos e pesquisas, 
conduzam inventários de carbono por 
atividades e setores específicos, entre 
outras ações, que colaborem com as 
investigações dos vários aspectos das 
mudanças climáticas e suas interfaces e 
relações com os sistemas alimentares, já 
que no caso brasileiro, este é o grande 
emissor de gases de efeito estufa, como 
o recente e elucidativo Relatório do 
Observatório do Clima evidenciou (SEEG, 
2023).
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Os dados e análises apresentados neste relatório de pesquisa são 
resultados do projeto “INTERFACES: Interfaces entre Clima, Alimento 
e Sociedade”, desenvolvido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Agricultura, Alimentação e Desenvolvimento (GEPAD), sediado 
na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e contando 
com o apoio da Faculdade de Ciências Econômicas (FCE), do 
Centro Interdisciplinar em Sociedade, Ambiente e Desenvolvimento 
(CISADE) e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural (PGDR). Esta pesquisa é financiada pelo Instituto Clima e 
Sociedade (iCS).

Os sistemas alimentares são grandes emissores de gases de efeito 
estufa (GEEs) (Cerutti et al., 2023). Em nível mundial, as pesquisas 
apontam que em torno de 1/3 dos mesmos são vinculados a 
alimentação, enquanto no Brasil os dados são mais alarmantes, já 
que os sistemas alimentares figuram em torno de 73,7% do total de 
GEE emitido no país, principalmente ligados as mudanças do uso 
do solo e florestas e a produção agropecuária e alimentar, em que 
a criação de ruminantes desponta como grande emissora (SEEG, 
2023).

O transporte de alimentos, que na literatura internacional é chamado 
de food miles, é responsável mundialmente por algo que varia de 
5 a 20% dos GEEs emitidos pelos sistemas alimentares (Crippa et 
al., 2021; Li et al., 2023). Já no Brasil, estudo do Observatório do 
Clima, mostra que o transporte e a distribuição dos alimentos 
representam 47% de todas as emissões do setor de energia, em 
que estão inclusas as emissões do food miles. O referido setor de 
energia perfaz 6% das emissões de GEEs dos sistemas alimentares, 
o que leva a conclusão de que o transporte dos alimentos é quase 
a metade desse percentual; algo em torno de 3% no país, um valor 
abaixo da média que os estudos têm apontado em nível internacional 
(SEEG, 2023)1.

1. Metodologicamente, no estudo da SEEG (2023), calculou-se somente algumas das movimentações 
de cargas com agroquímicos, fertilizantes e das grandes redes varejistas ligadas a alimentação, o 
que possivelmente subestimou os dados de transporte de alimentos, que, hipoteticamente, devem 
representar percentuais maiores se forem computadas todas as movimentações de alimentos no país.
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No sentido de contribuir com o estudo do 
setor de transportes no Brasil, para que se 
tenha mais claro os valores e percentuais 
que são emitidos por diferentes tipos de 
alimentos e também cadeias alimentares, 
o presente relatório objetiva analisar as 
emissões de gases de efeito estufa (CO2) 
gerados pelos processos de food miles 
de uma cesta de cinco alimentos (tomate, 
maçã, cebola, laranja e batata) de forma 
comparativa entre as cadeias curtas, 
médias e longas de abastecimento 
alimentar no Brasil, traçadas a partir dos 
dados das CEASAS/PROHORT para o 
ano de 2022.

A metodologia da investigação foi 
baseada na Avaliação de Ciclo de Vida 
(ACV), em nível de produto, somente para 
o elo dos transportes do sistema alimentar 
(food miles), de uma cesta de alimentos, 
constituída de cinco hortifrutigranjeiros, 
que circulam em cadeias curtas de 
abastecimento (municípios do interior 
paulista a CEAGESP-SP), média (da 
CEAGESP-SP até a CEASA/RJ) e longa (da 
CEAGESP até a CEASA-Belém). Os dados 
utilizados para traçar as cadeias foram do 
Programa de Modernização do Mercado 
de Horticultura do Brasil (PROHORT), das 
Centrais de Abastecimento (Ceasas), que 
são ligadas a Companhia Nacional do 
Abastecimento (CONAB), do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e da Agricultura 
Familiar (MDA).

O relatório está estruturado em quatro 
partes além desta introdução e das 
considerações finais. Na primeira, revisa-
se a literatura sobre cadeias alimentares 
curtas e longas do ponto de vista dos 
seus efeitos nas dimensões econômicas, 
sociais e ambientais, bem como em 
relação as emissões de carbono do food 
milles. Na segunda parte, é desenvolvida 

a revisão dos métodos de contabilização 
de gases de efeito estufa, evidenciando 
que para inventários de cadeias 
alimentares a ACV, em nível do produto, é 
o mais adequado. Na terceira, apresenta-
se a metodologia utilizada para aferir o 
food miles das três cadeias alimentares 
e da cesta dos cinco alimentos, a partir 
dos dados do PROHORT/CEASAS e das 
entrevistas aplicadas com os técnicos 
das Ceasas.

Na quarta, estão contidos e discutidos, 
a luz da literatura, especialmente a 
internacional, os principais achados 
científicos da pesquisa sobre o food 
miles, de forma comparada, entre 
alimentos e mais especialmente entre os 
três tipos de cadeias de abastecimento. 
Feitas as considerações finais, por último, 
como base nos principais resultados 
encontrados pela investigação, sugere-
se uma gama de práticas para os atores 
sociais e de políticas públicas para o 
Estado brasileiro, em distintos níveis 
administrativos, para que se possa pensar 
estratégias de redução das emissões 
de CO2 do setor de transporte de 
alimentos, adequando-o ao novo conceito 
de transição energética, no contexto 
mais amplo das mudanças climáticas.  
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3.1 O que são cadeias curtas e 
longas de abastecimento 
alimentar?

O tema das cadeias curtas de abastecimento alimentar ganha 
relevância na literatura internacional a partir dos anos 2000. Goodman 
(2003) publica um artigo que aponta que daquele momento em diante 
os consumidores estariam mais preocupados com a qualidade dos 
alimentos, utilizando-se do termo quality turn (“virada pela qualidade”) 
e, menos, com aspectos quantitativos e do abastecimento com 
industrializados. O autor também afirma que as discussões em torno 
dos diferentes tipos de redes agroalimentares alternativas (RAAs), 
já iniciadas nos anos 1990, conduziriam boa parte das literaturas 
acadêmicas futuras.

Realmente, a partir daquele momento histórico a literatura 
internacional sobre o assunto intensificou-se e o termo que se 
sedimentou amplamente é o das cadeias curtas de abastecimento 
alimentar (CCAs). O artigo, do mesmo ano, de Renting, Marsden 
e Banks (2003) é até hoje o mais citado na literatura nacional e 
internacional e o conceito mais aceito sobre como se poderia definir 
uma cadeia curta. Segundo os autores, as cadeias curtas, podem 
ser compreendidas por dois conjuntos de critérios objetivos: (a) a 
proximidade social dos atores envolvidos; (b) a espacialização local 
das transações realizadas.

O primeiro  conjunto de aspectos remete que os atores sociais 
envolvidos em uma cadeia curta de abastecimento possuiriam 
valores sociais que seriam coproduzidos e cocompartilhados 
entre si, facilitando as interações sociais e as trocas econômicas 
e de alimentos. Seriam exemplos desses valores a confiança, 
interconhecimento, fidelidade, conhecimento da família, entre outros. 
O segundo conjunto de critérios remete que as cadeias curtas seriam 
canais de comercialização em que as transações econômicas e 
dos alimentos ocorreriam no local ou nas regiões, de forma que as 
distâncias geográficas percorridas pelos alimentos fossem reduzidas 
ao máximo possível, gerando economia de gastos e serviços 
associados às suas vendas, evitando-se, por exemplo, o transporte 
para locais mais longínquos (Renting; Marsden; Banks, 2003).
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Já  nas  Figuras  b1  e b2, estão 
exemplificadas cadeias curtas de 
abastecimento em que ocorre a eliminação 
dos intermediários que estão presentes na 
cadeia longa e a distância socioespacial 
em que ocorrem as interações entre 
agricultores e consumidores, bem 
como as transações econômicas são 
aproximadas. Na Figura b1 tem-se o caso 
de uma cadeia curta com protagonismo 
maior dos agricultores, que é considerada 
na literatura internacional como a “primeira 
geração” de cadeias curtas, já que as 
primeiras experiências foram desse 
construídas e investigadas. Na Figura b2 
uma cadeia curta com maior protagonismo 
dos consumidores em sua governança 
alimentar, sendo considerada as “novas 
cadeias curtas de abastecimento”, que 
emergem principalmente tendo como 
motivadores os novos consumidores 
politizados, as crescentes preocupações 
com o corpo, saúde e a sustentabilidade 
ambiental da produção e consumo dos 
alimentos (Brunori; Rossi; Guidi, 2012; 
Gazolla; Schneider, 2017).

Obviamente que uma cadeia curta 
de abastecimento é também assim 
conceituada em função de existirem 
outros tipos de cadeias alimentares, por 
exemplo, cadeias médias ou o que mais 
comumente se utiliza chamar de cadeias 
longas de abastecimento, que possuem 
dinâmicas, princípios e formas de 
funcionamento diferentes. Assim, em certa 
medida, o conceito de cadeias curtas 
ou seu caráter de ‘alternativas’ como 
proposto por Goodman (2003), revela um 
movimento ao mesmo tempo tenso e de 
complementariedade, em que, por vezes 
ocorre disputas por espaços e poder 
pelos atores sociais dentro dos sistemas 
alimentares e, em outras situações, uma 
atuação com hibridização e polimorfismos 
entre diferentes tipos de cadeias (Lamine; 
Garçon; Brunori, 2019; Sonnino; Marsden, 
2006)2.

A Figura 3 evidencia esses dois diferentes 
“modelos” de cadeias de abastecimento 
alimentar. Na Figura 3a a forma, dinâmica 
e principais atores que geralmente estão 
na base de como se organizam as cadeias 
longas de abastecimento, em geral com 
o alimento saindo de seu local de origem 
(agricultor) e percorrendo longas distâncias 
geográficas e sociais, até chegar ao ator 
final da cadeia (os consumidores). Neste 
percurso, geralmente o alimento perde 
sua origem, seus atributos de qualidade, 
identidade socioespacial, entre outros 
aspectos que podem ser profundamente 
modificados, como nos casos que ocorre 
processamento industrial, embalagem, 
envase hermético (Belletti; Marescotti, 
2020).

2. Geralmente os termos “curtos”, “local” e “alternativas” são 
usados como sinônimos de cadeias curtas. Em contraposição 
aos termos “longos”, “global” e “padronizados” que são 
geralmente proferidos para se referir as cadeias longas.
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Em termos de tipologias de cadeias curtas 
há várias construídas na literatura. A mais 
aceita ainda é a original de Renting, 
Marsden e Banks (2003) que as divide 
em cadeias curtas face a face, regionais 
e estendidas, segundo os dois critérios 
antes mencionados no início desta 
seção: a proximidade social e espacial, 
que funciona como um gradiente entre 

os três tipos, diminuindo em direção as 
cadeias estendidas. Um exemplo de 
outros tipos de classificações podem 
ser vistos em Belletti e Marescotti (2020) 
que as aglutinam segundo critérios 
de governança, logística, coletivas ou 
individuais, construídas pelos agricultores 
ou pelos consumidores.

Figura 3 - Modelos teóricos de cadeias de abastecimento com seus principais atores e elos. 
(a) longa e (b) curta: (b.1) com distribuição pelos agricultores e (b.2) com distribuição pelos 

consumidores

Fonte: Elaboração própria dos autores (2023).



Gases de efeito estufa em cadeias alimentares curtas, médias e longas: 
uma análise comparativa do food miles de uma cesta de alimentos para o Brasil a partir dos dados do PROHORT/Ceasas 18

Importante ainda mencionar, do ponto de 
vista conceitual, que a noção de cadeias 
curtas de abastecimento está muito 
ligada a noção de local e aos estudos 
sobre (re)localização alimentar, o que 
a faz aceitar somente um ator social 
intermediário parceiro na comercialização 
entre a produção e os consumidores3. 
Esta menção é importante, pois existe 
uma literatura de língua francesa que 
predomina a noção de venda direta, em 
que são canais curtos de comercialização 
apenas as cadeias que não possuem 
nenhum grau de intermediação (Lamine; 
Darolt; Brandenburg, 2012). Já a literatura 
e as legislações italianas possuem um 
enfoque mais lastreado em critérios de 
espacialização. Nesse caso, as cadeias 
curtas são definidas com um raio máximo 
de atuação de 0 até 70 Km, sendo que 
o alimento ideal seria é o produzido-
consumido a “Km zero”. Isso é assim 
definido normativamente pelo Estado, 
para que se possam operar as políticas 
públicas de apoio para cadeias curtas, 
por exemplo, dentro dos planos regionais 
de desenvolvimento rural (Gosomo, 2012). 
A literatura francesa e italiana pressupõe 
essas duas diferenças, sendo os dois 
países com maiores estudos e pesquisas 
sobre as CCAs.

3.2
Principais resultados 
econômicos, sociais 
e ambientais das 
pesquisas no tema 
das cadeias curtas de 
abastecimento

Esta  subseção objetiva revisar os 
principais resultados econômicos, sociais 
e de sustentabilidade ambiental de cadeias 
curtas de abastecimento de alimentos. 
Não se revisa toda a literatura disponível, 
mas os estudos e pesquisas principais 
e atuais, nacionais e internacionais, que 
fazem uma análise da CCAs em relação as 
essas três dimensões supramencionadas. 
O objetivo é evidenciar avanços e limites 
que os estudos e pesquisas sobre o tema 
já evidenciaram4.

3. Contudo, o que se entende por local na literatura é ainda muito 
polêmico e sem consenso, sendo que a conceituação mais 
aceita é a de que o local é autodefinido socio identitariamente 
pelos atores sociais envolvidos nas transações econômicas 
e alimentares. Para ter uma ideia desse debate consultar o 
excelente artigo de Dupuis e Goodman (2005).

4. Não se discute e analisa-se todos os resultados colocados 
nos Boxes 1, 2 e 3 para fins de não alongar demais o presente 
texto. Analisam-se somente os principais resultados e desafios 
mais prementes de cada uma das três dimensões.
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O Box 1 apresenta os principais resultados 
econômicos das cadeias curtas. Os 
resultados econômicos das CCAs são 
mais significativos e consistentes em 
evidências na literatura, se comparados 
com os sociais e ambientais. Nesta 
dimensão, os que se sobressaem são 
principalmente os maiores preços e 
valores adicionados aos alimentos que os 
agricultores auferem, devido a eliminação 
da intermediação nas cadeias, o que gera 
níveis adequados de renda e ocupações 

Box 1 - Principais resultados e desafios econômicos das cadeias curtas de abastecimento 
segundo a revisão de literatura, 2023

Fonte: Revisão da literatura (2023).

no campo (Renting; Marsden; Banks, 
2003).  Do lado dos consumidores, 
parece que os menores preços pagos 
pelos alimentos são atrativos importantes, 
bem como a possiblidade de integração 
das viagens para comprar alimentos no 
rural com outras atividades que podem 
realizar conjuntamente como agroturismo, 
hospedagem, recreação, interações com a 
natureza, aprender novos conhecimentos 
com os agricultores (Brunori; Rossi; 
Malandrin, 2010).
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Em relação aos principais desafios, 
já que esses também são resultados 
econômicos das cadeias curtas, pois são 
pontos que, segundo a literatura, tem-se 
que pensar alternativas para melhoria, 
tanto pelos agentes públicos como pelos 
privados (agricultores, consumidores, 
organizações sociais envolvidas). Os 
principais desafios apontados pela 
literatura versam sobre os investimentos 
constantes que os agricultores têm que 
realizar na unidade de produção para 
comercializarem pelas CCAs, como novas 
instalações, veículos, equipamentos 
para processamento dos alimentos e 
certificações dos produtos, que nem 
sempre são construídas com o apoio do 
Estado e das políticas públicas, muitas 
vezes, necessitando de desembolsos das 
próprias famílias. Outro grande problema 
diz respeito a multiplicação de atividades, 
já que em algumas cadeias curtas tem-
se desde produção de matérias primas, 
processamento, comercialização, gestão 
das atividades, etc., que nem sempre 
a força de trabalho do núcleo familiar 
consegue realizar e, às vezes, recorre-se a 
contratação de empregados temporários 
e/ou permanentes (Belletti; Marescotti, 
2020; Gazolla; Schneider; 2017).

Já o Box 2 traz os principais resultados e 
desafios sociais da CCAs. Os principais 
efeitos das CCAs referem-se a fornecerem 
alimentos locais com informações 
de origem, qualidade, processos de 
produção e diversidade alimentar para 
os consumidores. Estes alimentos de 
maneira geral contribuem com dietas mais 
saudáveis dos consumidores, com sua 
segurança alimentar e nutricional, além de 
estarem ligados aos hábitos de consumo 
locais e regionais da população (Gazolla; 
Schneider, 2017). Além disso esses 
alimentos podem ser comercializados 

por novas organizações sociais criadas 
com este fim (cooperativas, grupos de 
consumo, comunidades que suportam 
a agricultura – CSAs), que ajudam na 
inclusão social de agricultores mais 
pobres, mulheres e jovens rurais (Barbosa; 
Ruiz; Triches, 2022). Do lado da demanda, 
os consumidores sentem-se seguros em 
adquirir esses alimentos, já que observam 
vários valores sociais que também são 
cocompartilhados e territorializados 
como: confiança, interconhecimentos, 
solidariedade, participação social, 
sustentabilidade (Lamine; Garçon; 
Brunori, 2019).
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Box 2 - Principais resultados e desafios sociais das cadeias curtas de abastecimento segundo a 
revisão de literatura, 2023

Na dimensão social parece que a 
governança das CCAs entre atores 
sociais é o grande dilema, em termos de 
como seria a melhor forma de organizar 
a gestão da cadeia alimentar dentro das 
organizações sociais, como no caso de 
uma cooperativa ou associação, mas 
também há problemas de competição 
entre experiências e dentro das próprias 
experiências entre diferentes agricultores. 
Do lado da demanda, parece desafiador 
como organizar as formas de governança 
com os consumidores e como comunicar 
clara e com transparência com esses, 
desde os valores sociais da cadeia 
curta, como os atributos de qualidade 

dos alimentos (por exemplo, ecológico). 
Consumidor esse que, em geral, possui 
bons níveis de educação, alta renda, níveis 
de escolaridade e que muitos possuem um 
perfil mais crítico ou politizado, exigindo 
clareza nas formas de relacionamento 
com as CCAs (Dupuis; Goodmann, 
2005; Brunori; Rossi; Malandrin, 2010). 
Parece que o caminho de solução desses 
entraves sociais são processos de 
governança transparentes e abertos com 
os consumidores, codivisão de tarefas e 
responsabilidades e cocriação de valores 
sociais compartilhados entre os dois 
conjuntos de atores (Brunori; Galli, 2016).

Fonte: Revisão da literatura (2023).
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No Box 3 estão sistematizados os 
principais resultados ambientais e 
desafios das CCAs. A dimensão da 
sustentabilidade das cadeias curtas de 
abastecimento é, das três discutidas, a 
que menores resultados possui e que na 
literatura as referências são mais tênues. 

Os principais efeitos da CCAs em relação 
ao meio ambiente são que elas promovem 
a produção e consumo de alimentos 
mais sustentáveis como no caso dos 
ecológicos, biodinâmicos, da agricultura 
integrada, que promoveriam e protegeriam 
a agrobiodiversidade alimentar e local. 

Box 3 - Principais resultados e desafios ambientais das cadeias curtas de 
abastecimento segundo a revisão de literatura, 2023

Fonte: Revisão da literatura (2023).
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3.3
Sustentabilidade e 
mudanças climáticas: 
aferições de food 
miles nas cadeias de 
abastecimento

A literatura também menciona os menores 
impactos das CCAs nos recursos locais, 
paisagens, espécies cultivadas e criadas, 
no bem-estar animal e nos processos de 
conservação da natureza nas unidades 
produtivas dos agricultores. Do ponto de 
vista da distribuição, em vários estudos 
qualitativos discute-se os menores 
impactos das CCAS na sustentabilidade 
e nas mudanças climáticas por essas 
diminuírem as distâncias de transporte, 
embalagens utilizadas, resíduos de pós-
consumo, necessidades de refrigeração, 
estoques, mas em nenhuma das pesquisas 
há evidências robustas e quantitativas de 
que isso realmente ocorre como ver-se-á 
na seção a seguir sobre o assunto (Brunori 
et al., 2016; Beletti; Marescotti, 2020).

Por fim, do ponto de vista dos obstáculos 
à construção da sustentabilidade nas 
CCAs, três frentes aparecem fortemente 
na literatura existente. A primeira é a dos 
altos custos das adaptações climáticas 
que os agricultores têm que realizar em 
suas técnicas de produção e unidades 
para tornarem-se mais amigáveis ao meio 
ambiente. As duas demais dimensões 
evidenciam que os estudos e pesquisas 
que mediram quantitativamente tanto 
indicadores de sustentabilidade ambiental 
quanto de parâmetros sobre mudanças 
climáticas são parcos na literatura e 
ainda inconclusivos, por exemplo, em 
relação aos reais efeitos das emissões 
de carbono das CCAs ou mesmo do food 
miles ligados a distribuição dos produtos 
(Brunori et al., 2016; Loiseau et al., 2020). 
Isso abre espaço na agenda dos estudos 
climáticos para aprofundamentos teóricos 
e metodológicos sobre o tema, como se 
demonstrará na próxima seção (Brunori; 
Galli, 2016).

O conceito de food miles, surgiu no Reino 
Unido, em 1994, num relatório sobre os 
perigos do transporte a longas distâncias 
(Paxton, 1994). Nesse documento alerta-
se não somente sobre as distâncias que 
os alimentos circulam para chegar ao 
país, mas também sobre outros problemas 
com os alimentares (critica a produção 
agrícola intensiva, os gastos energéticos 
com o processamento, embalagens e 
preservação de alimentos e refrigeração). 
Além de se preocupar com o bem-estar 
animal, efeitos ambientais das longas 
distâncias, com os pequenos agricultores 
e a saúde pública. No conceito original de 
food miles, que inclusive não fica claro no 
relatório, a noção é apresentada de uma 
forma abrangente perpassando vários 
temas e problemas existentes com os 
alimentos (Paxton, 1994).

Em torno dos anos de 2000 pode se dizer 
que o conceito é mais refinado e passa-
se a compreender o food miles como as 
distâncias que os alimentos percorrem 
desde o local de produção na agricultura 
(origem) até os locais em que são 
consumidos (casa dos consumidores) 
(Attra, 2008; Kissinger, 2012; Koley; 
Howard; Winter, 2009; Weber; Matthews, 
2008). Geralmente o food miles é medido 
em km ou milhas percorridas pelo caminho 
que os alimentos fazem desde o agricultor 
até o consumidor final. Atualmente, como 
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se demonstrará a seguir com a revisão de 
alguns estudos, a noção pode ser utilizada 
para analisar e medir vários parâmetros 
na distribuição dos alimentos. Em estudos 
com versões mais abrangentes, o food 
miles mede as distâncias percorridas pelos 
alimentos em cadeias de comercialização, 
mas pode também serem auferidos, 
por exemplo, indicadores de logística, 
perdas físicas de alimentos, percepções 
dos consumidores, de sustentabilidade, 
desperdícios alimentares, escolhas 
dos consumidores e outras práticas na 
distribuição dos alimentos (Passel, 2013).

Em um contexto de asseveramento das 
mudanças climáticas, o conceito de food 
miles, a partir do início deste século, tornou-
se um indicador de sustentabilidade 
importante para análise da pegada de 
carbono nas cadeias alimentares, sendo 
avaliado principalmente em termos de 
distâncias percorridas pelos alimentos 
internamente aos países e externamente 
(importações e exportações) e passou a 
incluir a medida das emissões de CO2 e 
energias gastas, bem como seus custos 
na fase de transporte dos alimentos dentro 
dos sistemas alimentares. Na medida que 
o conceito foi sendo usado pelos estudos 
e pesquisas, ele se torna mais restrito do 
que sua versão inicial, estabelecendo 
atualmente a relação entre as distâncias 
percorridas pelos alimentos, gastos 
energéticos e suas emissões de carbono 
(Kissinger, 2012; Koley; Howard; Winter, 
2009; Mosammam et al., 2018).

As principais críticas ao conceito de 
food miles dirigem-se em duas direções: 
a) a primeira é que ele é muito usado 
para medir energia e CO2 emitido nos 
transportes e distribuição alimentar 
e que seria necessário “aprimorar” a 
noção, colocando para dentro dela as 
demais externalidades ambientais (por 
exemplo, o carbono gerado no sistema 
de produção) e, principalmente, as de 
cunho social e econômicas associados ao 
food miles (Passel, 2013); b) A segunda 
é que o food miles computaria somente 
a fase de distribuição dos alimentos em 
diferentes cadeias de abastecimento, 
experiências ou mesmo entre países, 
deixando de lado todas as demais 
fases ou elos existentes dos sistemas 
alimentares (Attra, 2008). A Figura 4 
evidencia as principais etapas utilizadas 
para avaliações de sustentabilidade e de 
carbono nos sistemas alimentares, com 
destaque para a etapa de distribuição em 
que seria analisado o food miles (em cor 
verde).
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Os sistemas alimentares são responsáveis 
por cerca de 1/3 das emissões de CO2 
no mundo (30% em relação ao total). O 
caso da distribuição, dentro dos sistemas 
alimentares, os estudos demonstram que 
ela pode variar de 5 até 20% das emissões 
de carbono. Nos estudos ligados à FAO 
(2020), Tubiello et al. (2021) e Cerutti et al. 
(2023), foram estimadas as emissões dos 
sistemas alimentares, de forma global, 
computando-se: mudança do uso da terra, 
produção, transporte, processamento, 
embalagens, varejo, consumo e final de 
vida dos alimentos (resíduos pós consumo) 

(Figura 4). Nesses estudos, de maneira 
geral, as estimativas das emissões do 
transporte giram em torno de 5%, sendo 
mais conservadoras, já que computaram 
somente o CO2 emitido pelo transporte 
dos alimentos que são comercializados e 
consumidos. Segundo Crippa et al. (2021) 
as emissões no transporte possuiriam 
variações entre países industrializados 
e em desenvolvimento, sendo que nos 
primeiros seriam, em média, de 10%, 
comparadas com as dos segundos, que 
girariam em torno de 1/3 disso (3%).

Figura 4 - Elos dos sistemas alimentares com destaque para a 
fase de distribuição (food miles)

Fonte: Os autores (2023).
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O estudo de Coley, Howard e Winter 
(2009) mediram o food miles e as 
emissões de carbono, comparando 
cadeias curtas (lojas de produtores) e o 
que eles denominaram de distribuição em 
massa (atacados, varejos), de alimentos 
orgânicos, no Reino Unido. As conclusões 
sugerem que, independentemente do 
tipo de cadeia, se um cliente percorrer 
uma distância de ida e volta superior a 
6,7 km para comprar os seus alimentos 
orgânicos, as suas emissões de carbono 
serão grandes devido principalmente 
ao uso do sistema de armazenamento, 
frigorífico, embalagem e transporte 
regional. Os autores também ressaltam 
que o transporte até a casa dos 
consumidores é um elemento central e 
definidor das emissões e do food miles 
e que também deve ser mensurado nas 
investigações. Esta pesquisa mostra que 
nem sempre compras locais e regionais 
emitem menos CO2 e que outras variáveis 
socioeconômicas e ambientais deveriam 
ser avaliadas conjuntamente e de forma 
mais ampla com as emissões e o food 
miles. 

Já em outra pesquisa de Li et al. (2023), 
avaliando o food miles dos sistemas 
alimentares, os autores chegam a 
valores bem superiores aos estudos 
ligados à FAO. Segundo os autores, em 
trono de 20% das emissões de carbono 
dos sistemas alimentares são advindas 
da distribuição, em torno de 1/5 das 
emissões. Nesta pesquisa, contudo, não 
foi computado somente as emissões dos 
alimentos transportados, mas também as 
emissões indiretas de distribuição dos 
insumos e tecnologias que chegam até 
a agricultura, por exemplo, emissões do 
transporte de agrotóxicos, fertilizantes, 
de máquinas agrícolas, etc., o que fez os 
valores de food miles serem superiores.
 

Neste estudo, ainda, Li et al. (2023), 
simularam a situação dos alimentos 
serem produzidos por cadeias locais 
(domésticas) em que não haveria 
importações de outros países e menos 
gastos de energia para as atividades de 
transporte e refrigeração dos alimentos. 
O food miles das atividades de transporte 
como um todo (alimentos, pesticidas, 
fertilizantes, máquinas etc.) reduzir-se-
iam nessa situação em torno de 5,45%. 
Se computado somente a redução do 
transporte dos alimentos, essa seria bem 
maior (-39% de emissões de carbono). 
Essa evidência é importante, pois lança 
luz a hipótese de que as cadeias mais 
localizadas/nacionais (o trabalho não 
fala em cadeias curtas) poderiam emitir 
menos CO2 nos processos de transporte 
de alimentos e dos insumos e tecnologias 
que abastecem os sistemas de produção5.

No caso brasileiro, há alguns trabalhos 
que se utilizaram do conceito de food 
miles aplicados a análise de rotas feitas 
por alimentos. Os mais relevantes são 
de estudos do grupo de pesquisadores 
de logística da Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP). No estudo 
de Aliotte et al. (2020) avaliou-se o food 
miles do mamão comercializado em 
termos de distâncias (Km) percorridas 
em rotas curtas, médias e longas para 
chegar a CEASA-Campinas/SP. O 
estudo usou dados do Programa de 
Modernização do Mercado de Horticultura 
do Brasil (PROHORT), das Centrais de 
Abastecimento (Ceasa), veiculada a 
Companhia Nacional de Abastecimento 

5. Estudos internacionais também evidenciam que uma parte 
considerável dos consumidores sabe diferenciar e preferem 
adquirir alimentos locais e com baixo food miles e que os 
ecolabels seriam importantes instrumentos de certificação 
destes alimentos para os consumidores que os priorizariam 
em suas cestas de produtos comprados (Kemp, 2010; Siriex; 
Grolleau; Schaer, 2008; Weber; Matthews, 2008).
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(CONAB).  O trabalho conclui que 87% 
do mamão comercializado na CEASA-
Campinas veem dos estados da Bahia e 
do Espírito Santo e que, em média, ficam 
há mais de 1.500 km de distância, sendo 
classificados como rotas médias a longas 
de abastecimento. A distância média das 
rotas encontrada na pesquisa foi de 1.359 
km, sendo enquadrada como uma rota de 
abastecimento média longa. 

Em outro trabalho Aliotte et al. (2022) 
avaliaram as rotas de frutas e hortaliças 
(alface, tomate, batata, laranja e mamão) 
em relação ao conceito food miles 
(logística, práticas de distribuição e 
perdas físicas dos alimentos), utilizando-
se novamente de dados do PROHORT. 
O trabalho conclui que a alface circula 
por rotas curtas, num raio de 168 km, 
devido a sua perecibilidade. O alimento 
é transportado mais frequentemente, sob 
pequenas quantidades e sob demandas 
dos compradores/consumidores, 
possuindo poucas perdas físicas. Já o 
mamão é a fruta que circula em maiores 
rotas, em média num raio de 1.517 km 
possuindo performance negativa, devido 
a ter maiores perdas físicas durante o 
transporte, exigir furgões refrigerados 
que consomem maiores níveis de energia, 
o que o estudo sugere que pode estar 
ligado a maiores emissões de poluentes 
(CO2) e custos com distribuição (o estudo 
não mede estes dois parâmetros). A 
pesquisa afirma que as rotas curtas são 
mais eficientes e que asseguram um 
abastecimento local de alimentos que 
satisfaz os valores de consumidores que 
preferem adquirir frutas e hortaliças em 
nível local.

Esses dois estudos brasileiros são 
importantes por utilizarem-se do conceito 
de food miles e utilizá-lo para avaliar 

rotas de diferentes distâncias pelos 
alimentos, sua perecibilidades, perdas 
físicas, refrigeração e formatos logísticos 
de circulação de frutas e hortaliças, 
alimentos que serão foco deste trabalho 
também. Contudo, os estudos não deram 
o “passo a diante” que seria necessário: 
estimar e avaliar a emissões de carbono 
através do food miles para os diferentes 
tipos de rotas (curtas, médias e longas) e 
para os alimentos analisados. Esse seria 
um elemento definidor principalmente 
das questões da sustentabilidade e das 
mudanças climáticas que também deve 
ser avaliado dentro do conceito de food 
miles, uma vez que saber as emissões de 
diferentes rotas e alimentos é fundamental 
na discussão do tema e na proposição de 
ações públicas (políticas, por exemplo, 
pela Ceasa) e privadas dos atores 
(transportadores, elos das cadeias de 
abastecimento, etc.).

Neste trabalho não se aprofunda as 
discussões em relação aos modais 
de transporte, já que a ideia central é 
revisar a literatura e apontar os principais 
achados científicos dos trabalhos em 
termos de emissões de CO2 relacionadas 
ao food miles das cadeias alimentares. 
Por quanto, é claro que este é um tema 
de suma importância, já que a maior ou 
menor emissão de carbono da fase de 
transporte dos alimentos está diretamente 
relacionada ao tipo de transporte usado. 
De maneira geral a literatura evidencia que 
o transporte aéreo gera mais emissões de 
CO2 do que os demais modais, em ordem 
decrescente de emissões: rodoviário, 
ferroviário, marítimo (Attra, 2008; Kissinger, 
2012; Paxtom, 1994).

Já os estudos que avaliaram indicadores 
ou dimensões da sustentabilidade são 
em maior número, geralmente enfocando 
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as três dimensões básicas (econômica, 
social e ambiental), manejando e auferindo 
diferentes indicadores dentro dessas três 
dimensões. Por exemplo, o estudo de 
Brunori et al. (2016), usando análise de 
ciclo de vida de produtos, comparou 39 
cadeias alimentares de abastecimento, 
longas x curtas, em 12 países europeus, 
em relação a sustentabilidade, que foi 
dividida em 5 dimensões (econômica, 
social, ambiental, saúde e ética), com 
24 atributos (indicadores). Basicamente 
a questão que guiou a pesquisa foi: 
são as cadeias curtas alimentares mais 
sustentáveis do que as cadeias globais?
 
A conclusão de Brunori et al. (2016) é que 
não é possível diferenciar as cadeias curtas 
das longas e saber qual é mais sustentável, 
pois cada um dos 24 indicadores possui 
comportamentos diferentes em relação ao 
tipo de cadeia. Segundo os autores, esta 
inconclusão é devido ao contexto avaliado, 
o comportamento dos atores sociais 
varia com a metodologia de avaliação 
usada e a percepção dos avaliadores 
que são externos as cadeias. Em termos 
dos indicadores específicos avaliados, 
parece que as cadeias curtas possuem 
maior preservação da biodiversidade, 
eficiência no uso dos recursos, nos 
aspectos nutricionais, resiliência e no 
bem-estar animal; enquanto, nas longas, 
os indicadores que se sobressaem são os 
ligados a acessibilidade dos alimentos, 
relações de trabalho, segurança alimentar 
e poluição. Este último indicador, sugere 
que as cadeias longas são mais poluentes 
do que as curtas (possuem maior geração 
de CO2, que não foi mensurado no estudo).

Em outro estudo, Malak-Rawlikowska 
et al. (2019) mediu a sustentabilidade 
econômica, ambiental e social de 
486 cadeias curtas e longas, em 208 

alimentos e produtos, de 7 países. Nas 
conclusões sobressaiu-se os indicadores 
da dimensão econômica, com as cadeias 
curtas auferindo preço premium pelos 
produtos e maiores valores agregados 
dos alimentos, devido a eliminação da 
intermediação. Os indicadores sociais não 
tiveram diferenças significativas entre os 
dois tipos de cadeias. Já nos indicadores 
ambientais, as cadeias curtas geram 
maiores impactos em termos de CO2 
gerado e food miles do que as longas. O 
food miles das cadeias curtas foi de 908,9 
km/kg de alimento e das longas apenas 
273,3 km/kg, enquanto o CO2 emitido na 
distribuição foi de 0,266 Kg CO2/Kg de 
produto nas curtas e em torno da metade 
disso nas longas (0,146 Kg CO2/Kg de 
produto).

Segundo Malak-Rawlikowska et al. (2019) 
a explicação deste maior impacto das 
cadeias curtas na emissão de CO2 em 
termos de food miles é devido ao transporte 
neste tipo de cadeia ser realizado pelos 
consumidores (em dois tipos de CCAs: 
colha e pague e compras na unidade de 
produção), que buscam os seus alimentos 
nos agricultores, transportando pequenas 
quantidades por viagem e gastando muito 
combustível por unidade de produto 
(kg). Já as cadeias longas, geralmente 
o transporte são de cargas com grandes 
volumes, veículos grandes, eficientes em 
consumo de combustível e mesmo com 
viagens de longas distâncias, o consumo 
de combustíveis fósseis por unidade de 
alimento transportado seria menor do 
que nas cadeias curtas. Além disso, nas 
cadeias longas estes veículos retornam 
de suas rotas carregados com outras 
cargas ou suprimentos para as cadeias, o 
que dividiria o consumo de combustíveis 
entre atividades/rotas. Esta explicação é 
importante do ponto de vista do avanço 
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dos estudos em termos de emissões de 
CO2 e food miles entre os dois tipos de 
cadeias e lança uma hipótese fundamental 
para ser averiguada.

Já a investigação de Loiseau et al. 
(2020) tenta responder se as CCAs são 
mais amigáveis a sustentabilidade? 
A pesquisa foi realizada na França, 
avaliando a sustentabilidade de cadeias 
curtas, médias (dentro do país) e longas 
(maçãs vindas do Chile e da Holanda), 
utilizando da análise do ciclo de vida da 
maçã Gala (todo ciclo da produção ao 
consumo, ficando de fora somente o pós-
consumo), que mensurou indicadores 
em três dimensões (saúde humana, 
ecossistema e recursos). A conclusão do 
estudo é similar à de a pesquisa de Malak-
Rawlikowska et al. (2019): o food miles 
dos tipos de cadeias não difere, devido os 
consumidores deslocam-se em distâncias 
significativas no entorno de Montepellier 
(23 a 46 km) para buscar pequenas 
quantidades de alimentos, fazendo que, 
por unidade de produto (kg), as cadeias 
curtas emitam o mesmo CO2 que médias 
e longas analisadas.

Importante registrar-se que tanto no 
estudo de Malak-Rawlikowska et al.  
(2019) como no de Loiseau et al. (2020), 
as emissões de CO2 na distribuição 
são maiores e iguais, respectivamente, 
nas cadeias curtas do que nas longas, 
somente nos casos das experiências 
que cada consumidor se desloca 
individualmente ao espeço rural para 
buscar seus alimentos. Em outros tipos de 
cadeias curtas, por exemplo, em feiras de 
agricultores, que estes transportam uma 
quantidade considerável de alimentos em 
seus deslocamentos para comercializar 
na feira diretamente aos consumidores, 
esta mesma conclusão não é aplicável.

Ademais, nos dois estudos, todo o 
CO2 do transporte emitido nas cadeias 
curtas foi computado exclusivamente 
para os alimentos que os consumidores 
buscavam nas unidades de produção 
dos agricultores. Contudo, sabe-se que 
em muitos casos, os consumidores das 
cadeias curtas (brancos, com alta renda, 
bom nível educacional e elitizados em 
sua maioria, como os estudos mostram) 
deslocam-se para o campo com outros 
objetivos além da busca de alimentos. 
A literatura sobre CCAs é unânime em 
mostrar que além de comprar alimentos, 
estes consumidores visam também a 
recreação, turismo rural, consumo de 
paisagens, turismo ecológico, contato 
com a natureza, aprender conhecimentos 
com os agricultores, etc. A divisão do 
CO2 emitido nestas viagens, nos dois 
estudos supracitados, não foi realizado 
entre este conjunto de atividades que 
fazem os consumidores se deslocarem ao 
rural, o que leva a crer que ocorreu uma 
superestimação das emissões pelas duas 
pesquisas na direção das CCAs.

Em outra pesquisa de Charatsari et al. 
(2023) foi realizada a avaliação de valores 
sociais, econômicos e ambientais para os 
negócios que as cadeias curtas geram para 
agricultores. A pesquisa foi conduzida na 
Grécia e os resultados encontrados são 
que os aspectos econômicos e sociais 
das cadeias curtas possuem moderadas 
capacidades de geração de valores aos 
negócios, enquanto os aspectos ligados 
a sustentabilidade apresentaram baixas 
performances em relação a geração 
de valores negociais. O estudo sugere, 
em linhas gerais, que as cadeias curtas 
podem ter maiores impactos em gerar 
carbono, especialmente na parte de 
distribuição dos alimentos (food miles).
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3.4
Conclusões

Em suma e ressaltando algumas 
conclusões iniciais sobre a revisão 
efetuada sobre food miles, vários 
trabalhos apontam que não é somente 
as distâncias percorridas pelos alimentos 
que influenciam o food miles, sejam em 
cadeias longas ou mesmo nas curtas. 
Esses trabalhos apontam que outros 
fatores podem determinar os gastos de 
energia e emissões de carbono, que 
também precisam serem avaliados nos 
inventários realizados, como: o tipo 
de modal de transporte, a eficiência 
energética dos motores, planejamento de 
rotas, escolhas dos consumidores, tipo 
e qualidade dos combustíveis, estradas 
adequadas, tamanho das cargas, pneus 
com menos atritos na rodagem, novos 
tipos de veículos menos poluentes 
(elétricos), renda dos consumidores, 
quantidades de alimentos transportadas/
viagem, aproveitamento com carga em 
rota de retorno de transporte, entre outros 
indicadores e externalidades sociais e 
econômicos dos sistemas alimentares em 
uma visão mais sistêmica de avaliação 
dos mesmos.

Em relação aos estudos e avaliações 
da sustentabilidade e das mudanças 
climáticas em cadeias curtas e longas 
de abastecimento, duas conclusões são 
possíveis com base na análise da literatura: 
a) são poucas as pesquisas e estudos 
existentes e todos são internacionais. 
Isso abre uma enorme relevância de 
pesquisas serem realizadas no Brasil, 
levando em conta nossas condições de 
distribuição, transportes e tipos de cadeias 

alimentares; b) os estudos e pesquisas 
são inconclusivos em relação aos efeitos 
dos dois tipos de cadeias em relação as 
mudanças climáticas e a sustentabilidade. 
Especificamente, em relação a emissão 
de carbono ou food miles, a pergunta 
se as cadeias curtas emitem menos que 
as longas? Não se consegue respostas 
decisivas e completas na literatura, pois 
os estudos não possuem conclusões 
seguras e consistentes nesta direção. 
Assim, esta agenda de investigação 
sobre as emissões de carbono e o food 
miles também está em aberto e apresenta 
potencialidades de ser explorada no 
Brasil, segundo nossas condições de 
circulação de alimentos em diferentes 
tipos de cadeias e condições ambientais 
de sustentabilidade.



MÉTODOS DE 
CONTABILIZAÇÃO DE 
GASES CAUSADORES DO 
EFEITO ESTUFA: REVISÃO 
E SISTEMATIZAÇÃO DA 
LITERATURA
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Para mitigação dos impactos das mudanças climáticas se faz 
necessário reduzir as emissões de gases causadores do efeito estufa 
(GEE). Para a redução, porém, é preciso primeiramente mensurar os 
GEEs. Neste caso, desde a década de 1970 a literatura debruça-se 
sobre os fenômenos associados às mudanças climáticas, de modo 
que, desde então, distintos métodos foram criados para contabilizar 
as emissões. Dentre esses, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) 
tem-se destacado como um instrumental poderoso para mensurar 
o impacto ambiental ao longo do ciclo de vida de um produto, 
processo ou atividade, uma vez que na cadeia de valor de um 
produto, energia é utilizada, resíduos são gerados e outros recursos 
naturais são utilizados (Pieragostini; Mussati; Aguirre, 2012; UNEP, 
2011; Wonglimpiyarat, 2005).

A ACV refere-se ao processo de compilação e avaliação das 
entradas, saídas e dos potenciais impactos ambientais associados 
as atividades de uma organização ou produto ao longo do seu ciclo 
de vida. O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT, 2014) conceitua a ACV como um método para a avaliação de 
produtos ou serviços que considera os aspectos ambientais em todas 
as fases da sua vida, estabelecendo vínculos entre esses aspectos 
e categorias de impacto potencial, tais como o consumo de recursos 
naturais, à saúde humana e à ecologia. Heijungs e Guinee (2012) 
apontam que o método percorreu um longo caminho e continua 
a mudar, de modo que há um conjunto de princípios amplamente 
aceitos que estruturam esse método de análise. A despeito disso, 
não existe apenas uma metodologia para o estudo da ACV, mas 
diretrizes que fornecem uma estrutura comum ao método. 

Nesse sentido, esta seção apresenta, de modo sintético, os principais 
métodos de contabilização de GEE existentes na literatura sob a 
ótica do ciclo de vida. Por meio de análise bibliométrica nas bases 
de dados Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Google Acadêmico e Web of 
Science entre os meses de junho e agosto de 2023 foram identificados 
dez métodos de contabilização de GEE proeminentes na literatura6. A 
Tabela 1 apresenta os métodos, seus respectivos nomes populares 
e as datas de publicação da primeira e da atual versão de cada um. 

6. Salienta-se que a lista não é exaustiva, podendo haver outros métodos não contemplados na análise.
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Tabela 1 -  Métodos de contabilização de emissões de 
gases causadores do efeito estufa (GEE)

Fonte: Os autores (2024) adaptado de Dinato (2013).
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O método 2006 IPCC Guidelines, cuja 
publicação é dividida em cinco volumes, 
apresenta atualizações frente sua versão 
anterior de 1996. Suas novas diretrizes 
incluem novas fontes de informações 
e gases, bem como atualizações 
técnicas e científicas. Por se tratar de 
um guia de estimação global, o método 
provê diretrizes para a mensuração de 
inventários nacionais de emissões e 
remoções antropogênicas de GEE e, 
portanto, auxilia os países na compilação 
de seus respectivos inventários nacionais. 

O método permite a contabilização em 
três níveis de detalhamento: tier 1 (método 
básico), tier 2 (intermediário) e tier 3 
(método com maior detalhamento). O tier 1 
é o método mais simples, sua utilização se 
dá quando não há disponibilidade de fator 
de emissão específico para o país ou setor, 
bem como quando há limitação dos dados 
por atividade. O tier 2, por sua vez, possui 
um nível intermediário de complexidade, 
nele estão disponíveis dados de emissões 
específicos do país ou região, diminuindo 
incertezas nas estimativas. Por fim, o 
tier 3 é o mais complexo, contando 
com dados específicos para plantas 
industriais, atividades e processos, de 
modo que exige maior detalhamento 
das medidas do inventário, bem 
como procedimentos metodológicos 
especificamente desenvolvidos para a 
contabilização. Uma vez implementados 

4.1
Métodos analisados

4.1.1

4.1.2

Guidelines do IPCC

de forma correta, os tiers devem fornecer 
estimativas imparciais e sua precisão 
aumenta do tier 1 para o 3. Em termos 
setoriais, as especificações do método 
para o cálculo de emissões e remoções 
de GEE contemplam quatro principais 
setores: Energia; Processos Industriais e 
Uso de Produtos; Agricultura, Floresta e 
Outros Usos da Terra; e Resíduos.

GHG Indicator

Com o objetivo de auxiliar organizações 
no processo de contabilização e relato de 
emissões de GEE em suas atividades, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (UNEP) lançou em 1997, no 
Reino Unido, o GHG Indicator, o primeiro 
método a propor a contabilização das 
emissões de GEE de uma corporação. A 
principal característica do GHG Indicator é 
a de que ele utiliza informações disponíveis 
às empresas e fornece um método em que 
as emissões são calculadas e combinadas 
para um indicador único que representa a 
contribuição às mudanças climáticas da 
organização.

Segundo UNEP (2000), há duas fontes 
significativas de emissões de GEE em 
uma corporação: emissões relacionadas 
ao uso energia e emissões atreladas a 
processos. Ao utilizar-se o GHG Indicator, 
essas fontes são avaliadas e calculadas 
individualmente, para em seguida serem 
agregadas. Ainda segundo a Instituição, 
o método pode ser resumido em cinco 
aspectos: i) responde diretamente ao 
Protocolo de Quioto, proposto em 1997; 
ii) possibilita países e corporações com 
pouca experiência na área a engajarem-
se no processo de contabilização de GEE, 

https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/
https://www.unepfi.org/themes/climate-change/the-ghg-indicator-unep-guidelines-for-calculating-greenhouse-gas-emissions-for-businesses-and-non-commercial-organisations/
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incentivando uma plataforma comum para 
contabilização; iii) encoraja uma empresa 
a atuar de forma ambientalmente correta; 
iv) antecipa medidas que foram adotadas 
por governos em resposta ao Protocolo 
de Quioto; e v) estimula uma ação 
antecipada.

Dinato (2013) salienta que o GHG Indicator 
foi considerado uma inovação quando 
lançado e abriu as portas para uma 
série de outras publicações do gênero, 
contudo, sua última versão foi lançada em 
2000 e seu uso foi descontinuado pelas 
empresas. Nesse caso, o método foi 
substituído pelo GHG Protocol, uma vez 
que World Resourses Institute (WRI) e o 
World Business Council for Sustainable 
Development (WBCSD), que mais tarde 
lançariam o GHG Protocol, também 
tiveram participação no GHG Indicator.

De modo a assegurar a comparabilidade 
das ACVs, a Organização Internacional 
de Normalização (ISO) elaborou duas 
normas7 complementares: os princípios 
e a estrutura das ACVs estão presentes 
na ISO 14040; ao passo que os requisitos 
em si estão estabelecidos na ISO 14044. 
Suas correspondentes brasileiras são, 
respectivamente, a norma técnica ABNT 
NBR ISO 14040/2009, idêntica em 
conteúdo técnico, estrutura e redação a 
ISO 14040, e a ABNT NBR ISO 14044/2009. 

Em sua redação, a ABNT NBR ISO 
14040/2009 aponta que a ACV 
pode subsidiar: i) a identificação de 
oportunidades para a melhoria do 
desempenho ambiental de produtos em 

diversos pontos de seus ciclos de vida; ii) 
o nível de informação dos tomadores de 
decisão na indústria e nas organizações 
governamentais ou não-governamentais 
(visando, por exemplo, ao planejamento 
estratégico, à definição de prioridades 
ou ao projeto ou reprojeto de produtos ou 
processos); iii) a seleção de indicadores 
de desempenho ambiental relevantes, 
incluindo técnicas de medição; e iv) o 
marketing (por exemplo, na implementação 
de um esquema de rotulagem ambiental, 
na apresentação de uma reivindicação 
ambiental ou na elaboração de uma 
declaração ambiental de produto). 

Segundo a normativa, uma ACV em 
conformidade com suas diretrizes é 
composta por quatro fases:

i) Definição de objetivo e escopo: O 
escopo de uma ACV, incluindo a fronteira 
do sistema e o seu nível de detalhamento, 
depende do objeto e do uso pretendido 
para o estudo. Ademais, a profundidade 
e a abrangência da ACV podem variar 
consideravelmente, dependendo do 
objetivo do estudo em particular;

ii) Análise de inventário do ciclo de 
vida (ICV): Trata-se de um inventário dos 
dados de entrada/saída associados ao 
sistema em estudo, o que envolve a coleta 
dos dados necessários para o alcance 
dos objetivos do estudo em questão;

ISO 14040/14044

4.1.3

7. Conjunto ISO 14040/14044 sob responsabilidade 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): 
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/21711/
nbriso14040-gestao-ambiental-avaliacao-do-ciclo-de-vida-
principios-e-estrutura e https://www.normas.com.br/visualizar/
abnt-nbr-nm/28378/nbriso14044-gestao-ambiental-avaliacao-
do-ciclo-de-vida-requisitos-e-orientacoes

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/21711/nbriso14040-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/21711/nbriso14040-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/21711/nbriso14040-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/28378/nbriso14044-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/28378/nbriso14044-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/28378/nbriso14044-gestao-ambiental-avaliacao-do-cic
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iii) Avaliação de impactos do ciclo de 
vida (AICV): O objetivo dessa fase é prover 
informações adicionais para a avaliação 
dos resultados do ICV de um sistema de 
produto, visando ao melhor entendimento 
de sua significância ambiental;

iv) Interpretação: Nessa fase, os 
resultados de um ICV e/ou de uma 
AICV, ou de ambos, são sumarizados e 
discutidos como base para conclusões, 
recomendações e tomada de decisão 
de acordo com a definição de objetivo e 
escopo.

Em termos de fronteira de análise, o 
conjunto ISO 14040/14044 tem por 
objetivo a mensuração de impactos 
ambientais em produtos (bens ou 
serviços). Uma vez que o foco do estudo 
está no produto, a análise de um ICV e/
ou AICV se dá independentemente da 
quantidade de países ou organizações 
que os fluxos elementares ou de produtos 
possam passar. Todavia, as normativas 
são genéricas e não descrevem 
detalhadamente a técnica da ACV, 
tampouco especificam métodos para as 
suas fases individuais. Dessa forma, não 
existe um método único para se conduzir 
uma ACV, de modo que a questão de quais 
metodologias, métricas ou instrumentos 
serão utilizados fica em aberto e a critério 
de cada organização.

GHG Protocol, GHG 
Protocol Brasil e GHG 
Protocol para Produtos

4.1.4

O GHG Protocol foi desenvolvido pelo 
Greenhouse Gas Protocol Initiative, uma 
coalisão de empresas, Organizações não 
Governamentais (ONGs), Governos, entre 
outros, reunidos pelo WRI e pelo WBCSD. 
Sua primeira versão foi lançada em 2001 
e posteriormente uma versão revisada do 
método foi lançada em 2004. Segundo 
a WRI Brasil8, o GHG Protocol objetiva 
fornecer padrões e orientações para 
empresas e organizações prepararem 
seus respectivos inventários de emissões 
de GEE. Ao todo a contabilização abrange 
seis GEEs cobertos pelo Protocolo de 
Quioto: CO2; CH4; NO2; HFCs, PFCs; e SF6. 

O Protocolo define as fronteiras, ou limites, 
para as emissões de acordo com dois 
níveis: limites organizacionais e limites 
operacionais. No primeiro nível, a análise 
das emissões pauta-se na estrutura 
legal e organizacional da empresa, o 
que, portanto, inclui operações próprias, 
joint ventures incorporadas e não 
incorporadas, subsidiárias e outras. 
Nesse caso, WRI (2004) aponta duas 
abordagens distintas para consolidar as 
emissões de GEE no limite organizacional: 
participação societária e controle. Na 
abordagem de participação societária, 
a empresa contabiliza as emissões 
de suas operações de acordo com a 
porcentagem de ações que possui em 

8. Apresentação do Protocolo pela WRI Brasil. https://www.
wribrasil.org.br/projetos/ghg-protocol.

https://ghgprotocol.org/standards
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determinada operação. Por outro lado, 
no controle, 100% das emissões das 
operações que a empresa possui controle 
são contabilizadas (WRI, 2004). Ademais, 
o controle pode ser definido sob a forma 
financeira ou operacional.

No tocante aos limites operacionais, o 
GHG Protocol define três escopos de 
emissão de GEE:

i) Emissões de  Escopo 1:  São as 
emissões diretas e estão relacionadas 
a fontes próprias ou controladas pela 
empresa, por exemplo, emissões 
provenientes de combustão das 
caldeiras, fornos, veículos próprios ou 
controlados, emissões decorrentes de 
processos químicos dentro da fronteira 
da organização e emissões fugitivas 
de equipamentos de refrigeração e ar-
condicionado;

ii) Emissões de Escopo 2: Trata-se 
das emissões indiretas relacionadas à 
aquisição de energia elétrica e térmica 
consumida pela empresa. Neste caso, as 
emissões ocorrem fisicamente no local 
onde a energia é produzida, isto é, fora 
dos limites da empresa;

iii) Emissões de Escopo 3: Nesta 
categoria, de relato opcional, considera-
se todas as outras emissões indiretas da 
atividade da empresa, como transporte em 
veículos não controlados pela empresa, 
uso de produtos e serviços provenientes 
de terceiros.

Em 2008, o GHG Protocol começou a ser 
adaptado ao contexto brasileiro9 a partir 
da parceria entre o Centro de Estudos em 
Sustentabilidade (FGVces), da Escola de 
Administração de Empresas da Fundação 
Getúlio Vargas (EAESP-FGV) e o WRI, com 

apoio do Ministério do Meio Ambiente, do 
Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), 
o WBCSD e 27 empresas fundadoras, 
de modo que em 2010 foi publicado 
o documento Especificações do 
Programa Brasileiro GHG Protocol, que 
objetiva estimular a cultura corporativa de 
inventário de emissões de GEE no Brasil.

Parte significativa do método coincide 
com as diretrizes apresentadas pelo GHG 
Protocol, de modo que a especificação 
brasileira apresenta as mesmas definições 
para limites organizacionais e limites 
operacionais. Entretanto, a despeito de 
ambos fornecem duas abordagens para a 
consolidação das emissões (participação 
societária e controle), enquanto, no GHG 
Protocol duas formas de controle podem 
ser definidas (financeira ou operacional), 
no programa brasileiro o controle se dá 
exclusivamente sob a forma operacional. 
Cabe salientar que GHG Protocol Brasil 
estabelece limites territoriais para os 
participantes do Programa Brasileiro 
GHG Protocol10, uma vez que devem 
ser incluídas no inventário apenas as 
fontes de emissões localizadas em 
território nacional. As emissões em âmbito 
internacional, por sua vez, podem ser 
calculadas e adicionadas as emissões 
nacionais de forma opcional e separada.

10. Cabe frisar a diferença entre o Programa Brasileiro GHG 
Protocol e as Especificações para o Programa Brasileiro GHG 
Protocol. O primeiro é um programa de incentivo à elaboração 
de inventários corporativos no país, ao passo que o segundo 
provê as diretrizes para a participação nesse programa.

https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol
https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol
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No tocante ao GHG Protocol para 
Produtos, suas diretrizes foram lançadas 
em 2011 pelo WRI, em conjunto com o 
WBCSD. Em complementação ao GHG 
Protocol, o método fornece requisitos 
e orientações para que empresas e 
outras organizações possam quantificar 
e publicar inventários de emissões e 
remoções de GEE associados a um 
determinado produto de seu portfólio. Em 
termos normativos, as diretrizes do método 
baseiam-se na norma ISO 14040/14044 e 
na PAS 2050, posteriormente analisada, 
bem como seguem a abordagem 
atribucional, que se baseia nas relações 
quantitativas entre entradas e saídas do 
sistema, fornecendo informações sobre 
os impactos em termos de emissões e 
remoções de GEE atribuídos à unidade 
de análise do produto estudado, de modo 
a concatenar os diversos processos 
atribuíveis ao longo do ciclo de vida do 
produto. Ademais, o método elenca 
cinco etapas genéricas no ciclo de vida 
de um produto: i) aquisição de materiais 
e pré-processamento; ii) produção; iii) 
distribuição e armazenamento; iv) uso; e 
v) fim da vida. 

Bilan Carbone

4.1.5

A primeira versão do método francês Bilan 
Carbone, direcionada especificamente 
para a contabilização de emissões em 
empresas, foi lançada em 2004 pela 
Agência Francesa para o Meio Ambiente 
e Energia (ADEME). Posteriormente, 
sua versão 5 foi lançada em 2007 e 
desenvolvida com foco na administração 
pública e territórios. A versão mais recente 
do método foi lançada em outubro de 2022 

(versão 8.8), a qual incorpora atualizações 
para os seus três módulos de atuação. O 
Bilan Carbone também fornece diretrizes 
de como para contabilizar a pegada de 
carbono de um produto.

Sumariamente, esse método permite 
estimações de GEE resultantes de todos 
os processos físicos necessários11 para 
a existência de uma atividade, uma 
organização e um produto, de modo que 
coloca no mesmo nível de importância as 
emissões de GEE que ocorrem diretamente 
dentro do objeto de análise e as emissões 
que ocorrem fora do objeto, mas que 
são um deslocamento dos processos 
necessários para a existência da atividade, 
organização ou produto. Nesse sentido, 
o Bilan Carbone contabiliza as emissões 
de todas as atividades das quais o objeto 
da análise é dependente, por exemplo, 
emissões via geração de eletricidade 
para o fabricante de semicondutores, uma 
vez que as atividades não podem ocorrer 
sem eletricidade; emissões relacionadas 
ao transporte dos clientes de um 
supermercado cuja localização é afastada 
dos consumidores; emissões provenientes 
da distribuição de merenda escolar por 
parte de prefeituras, pois embora a frota 
de transporte em si não necessariamente 
pertença à administração pública, ela 
é indispensável para que os alimentos 
cheguem nas escolas; entre outros.

11. Por processos físicos necessários, tem-se que a unidade de 
análise do estudo não existiria da maneira como é no presente 
se todos os processos físicos necessários para sua atuação ou 
elaboração não fossem possíveis (ADEME, 2010).

https://ghgprotocol.org/product-standard
https://ghgprotocol.org/product-standard
https://abc-transitionbascarbone.fr/wp-content/uploads/2022/03/guide-methodologique-en-v2.pdf
https://abc-transitionbascarbone.fr/wp-content/uploads/2022/03/guide-methodologique-en-v2.pdf
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ISO 14064/14067

4.1.6

Esse método possui uma abordagem 
compatível com a ISO 14064, analisada 
posteriormente, e o GHG Protocol para 
a contabilização de emissões de uma 
organização, ao passo que, em termos 
do cálculo da pegada de carbono de 
um produto ou serviço, ele deve estar 
alinhado com a ISO 14040/14044, uma 
vez que a normativa trata do conceito de 
análise de ciclo de vida de um produto 
(ADEME, 2010). Ademais, enfatiza-se a 
necessidade de uma fronteira de análise 
bem delimitada para a implementação 
do método, pois considerar todos os 
processos físicos necessários para a 
existência de uma atividade pode incorrer 
na análise de todos os processos físicos 
existentes no planeta (Dinato, 2013).

Em relação à normativa internacional ISO 
1406412 e sua norma correspondente 
brasileira  ABNT  NBR  ISO 14064/2022, tem-
se diretrizes para planejar, desenvolver, 
gerenciar e relatar inventários de GEE em 
organizações e/ou empresas, o que inclui 
exigências necessárias para definição 
dos limites de fontes de emissão de 
GEE. A norma é subdivida em três partes 
distintas:

i) A ISO 14064-1 concentra-se no 
planejamento e desenvolvimento de 
inventários de GEE corporativos;

ii) A ISO 14064-2 normatiza projetos 
de GEE ou atividades relacionadas, 
especificamente desenvolvidas para 
reduzir emissões ou aumentar a remoção 
de GEE das atividades da empresa. 
Nesse caso, a norma sinaliza princípios 

12. Conjunto ISO 14064/14067 sob responsabilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): https://www.
normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-
gases-de-efeito-estufa-parte-1-especificacao-com-orientacao-
no-nivel-da-organizacao-para-quantificacao-e-notificacao-
de-emissoes-e-remocoes-de-gases-de-efeito-estufa e https://
www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/13616/abnt-
nbriso14067-gases-de-efeito-estufa-pegada-de-carbono-de-
produtos-requisitos-e-orientacoes-sobre-quantificacao.

e exigências para determinação dos 
cenários de referência do projeto, bem 
como para monitorar, quantificar e relatar o 
resultado do projeto em relação ao cenário 
de referência previamente definido;

iii) A ISO 14064-3 detalha princípios e 
requisitos para verificação de inventários 
de GEE, assim como validações e 
verificações de projetos de GEE.

Ao analisar-se a norma é possível observar 
que suas bases remetem ao GHG Protocol, 
de modo que suas definições de limites 
organizacionais e limites operacionais 
são as mesmas e, apesar de não se 
citar nominalmente os escopos 1, 2 e 
3, eles são igualmente descritos na ISO 
14064. Ademais, tal como o conjunto ISO 
14040/14044, as metodologias, métricas 
ou instrumentos que serão utilizados no 
inventário ficam em aberto e a critério de 
cada organização.

No que concerne à ISO 14067, bem 
como sua correspondente brasileira 
ABNT NBR ISO 14067/2023, ela norteia 
princípios, requisitos e diretrizes para 
a quantificação e relato da pegada 
de carbono de um produto, de forma 
consistente com os padrões internacionais 
sobre ACV presentes no conjunto ISO 
14040/14044 e para comunicação 
segue as recomendações das normas 
de rotulagem e declarações ISO 14020, 
14024 e 14025 em vigor. São também 
especificados requisitos e orientações 

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-gases-de-efeito-estufa-parte-1-
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-gases-de-efeito-estufa-parte-1-
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-gases-de-efeito-estufa-parte-1-
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-gases-de-efeito-estufa-parte-1-
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/26624/nbriso14064-1-gases-de-efeito-estufa-parte-1-
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/13616/abnt-nbriso14067-gases-de-efeito-estufa-pegad
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/13616/abnt-nbriso14067-gases-de-efeito-estufa-pegad
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/13616/abnt-nbriso14067-gases-de-efeito-estufa-pegad
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/13616/abnt-nbriso14067-gases-de-efeito-estufa-pegad
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para a quantificação de uma ACV de 
produto parcial e a norma aborda apenas 
uma única categoria de impacto: as 
alterações climáticas. Em termos de 
fronteira de análise, a norma propõe 
quatro opções:

i) Berço ao túmulo: Inclui as emissões 
e remoções decorrentes do ciclo de vida 
completo do produto;

ii) Berço ao portão: Trata-se da 
contabilização das emissões e remoções 
até o ponto em que o produto deixa 
a organização, isto é, antes de ser 
transportada para o consumidor;

iii) Porta-a-porta: Tem-se a quantificação 
dos GEEs decorrentes apenas do sistema 
produtivo (processos da fábrica);

iv) Pegada de carbono de produtos 
parcial: Inclui as emissões e remoções 
de um número restrito de processos ou 
etapas.

PAS 2050

4.1.7

Nesse sentido, o PAS 2050 foi desenvolvido 
em resposta à demanda por um método 
para avaliação das emissões de GEE 
ao longo do ciclo de vida de bens e 
produtos. Contudo, seu principal objetivo 
é o de fornecer uma base comum para 
quantificação de emissões que permita a 
elaboração de programas de redução de 
emissões (BSI, 2011). O método trabalha 
com uma categoria de impacto ambiental, 
emissões de GEE e sua consequente 
contribuição para as mudanças climáticas, 
ao passo que tem por base o conjunto de 
normas ISO 14040/14044, acrescentando 
algumas diretrizes e requisitos específicas 
para a categoria de impacto mudanças 
climáticas, tais como:

i) Avaliação de dados de emissões de 
GEE para estudos do berço ao portão e 
do berço ao túmulo;

ii) Escopo dos GEEs que devem ser 
incluídos na análise;

iii) Critérios para os dados do Potencial de 
Aquecimento Global (PAG) de cada gás;

iv) Tratamento de emissões e remoções 
pela mudança no uso do solo, bem como 
fontes de emissão fósseis e biogênicas;

v) Tratamento do impacto do 
armazenamento de carbono em produtos 
e compensação de emissões;

vi) Requisitos para tratamento de emissões 
de GEE provenientes de processos 
específicos;

vii) Requisitos de dados e contabilização 
de emissões proveniente da geração de 
energia renovável.

O método Publicly Available 
Specification (PAS) 2050 foi lançado em 
2008 pela British Standards Institution 
(BSI). Trata-se de uma especificação 
aberta, conforme seu nome, cuja versão 
atual é de 2011. O cálculo das emissões 
dentro desse arranjo pode cruzar fronteiras 
entre empresas e países, uma vez que o 
método associa as emissões de GEE a 
bens e serviços, de modo que, por meio 
da cadeia de suprimentos, as emissões 
refletem o impacto de processos, materiais 
e decisões tomadas por todo o ciclo de 
vida de bens e serviços.

https://www.en-standard.eu/pas-2050-2011-specification-for-the-assessment-of-the-life-cycle-greenhouse-gas-emissions-of-goods-and-services/
https://www.en-standard.eu/pas-2050-2011-specification-for-the-assessment-of-the-life-cycle-greenhouse-gas-emissions-of-goods-and-services/
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Ademais, ressalta-se que apesar da série 
PAS ter sido elaborada pela BSI, atualmente 
esse conjunto de normas é reconhecido 
e utilizado internacionalmente, sendo um 
padrão reconhecido na União Europeia.

Guidance do DEFRA

4.1.8

Desenvolvido pelo Department for 
Environment, Food and Rural Affairs 
(DEFRA), em parceria com o Department 
of Energy and Climate Change (DECC), 
ambos órgãos governamentais do Reino 
Unido, O Guidance do DEFRA objetiva 
apoiar as organizações do Reino Unido 
na redução de suas contribuições às 
mudanças climáticas. Em termos de 
unidade de análise, o método pode ser 
utilizado por empresas, pelo setor público 
e por organizações do terceiro setor.

Em 2008, o governo do Reino Unido traçou 
um panorama de como irá gerenciar e 
reagir à problemática das mudanças 
climáticas. Nesse caso, ao constatar que 
as organizações precisam de um guia 
adequado para contabilizar, gerenciar 
e reduzir as emissões, o Guidance 
do DEFRA foi elaborado com esse 
propósito. No tocante a esse aspecto, as 
organizações que utilizam o método não 
são obrigadas a divulgar os resultados, de 
modo que o guia serve apenas para ajudar 
as organizações a tomarem medidas 
para gerenciamento e redução de suas 
emissões. Nesse sentido, as empresas 
não precisam atentar-se para a dupla 
contagem de suas próprias emissões com 
as relatadas por outras organizações.

4.2
Sistematização 
dos métodos de 
contabilização de gases 
de efeito estufa

13. Sobre alguns detalhes entre algumas normas apresentadas, 
vide Pandey, Agrawal e Pandey (2011), Garcia e Freire (2014) 
e Wu et al. (2014).

Em termos normativos, o método delineia 
princípios genéricos para mensurar e 
relatar as emissões de GEE. Ademais, 
baseia-se no GHG Protocol, portanto, 
encontra-se em linha com outros métodos 
amplamente utilizados para mensuração 
e relato voluntário de emissões, como a 
ISO 14064.

Uma vez apresentados os métodos13 de 
contabilização de GEE, é possível traçar 
uma linha de evolução entre eles, bem 
como sistematizá-los em torno de seus 
respectivos escopos de análise. A Figura 
5 evidencia a relação entre os métodos, 
dela depreende-se que o Guidelines 
do IPCC marca a criação da linha de 
métodos que contabilizam emissões de 
GEE, ao passo que o conjunto de normas 
ISO 14040/14044 marca a criação da 
linha baseada em ciclo de vida.

https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/850130/Env-reporting-guidance_inc_SECR_31March.pdf
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Figura 5 - Relação entre os métodos analisados no estudo

Fonte: Os autores (2023) adaptado de Dinato (2013).

Abaixo do Guidelines do IPCC, método para a contabilização de emissões de um país, estão 
GHG Indicator, GHG Protocol, ISO 14064, Guidance do DEFRA e GHG Protocol Brasil, pois 
são métodos para a contabilização de emissões de uma empresa ou organização, de modo 
que a principal diferença entre o primeiro (Guidelines do IPCC) e os demais é a fronteira 
utilizada na análise, uma região ou uma corporação. Por outro lado, na linha baseada em 
ciclo de vida, os métodos abaixo do conjunto ISO 14040/14044 (PAS 2050, GHG Protocol 
para Produtos e ISO 14067) diferem do primeiro ao focarem em apenas uma categoria de 
impacto ambiental, mudanças climáticas. Todavia, ambos seguem a perspectiva do ciclo 
de vida, contabilizando as emissões de GEE dos produtos, preferencialmente, do berço ao 
túmulo. Por fim, o método Bilan Carbone fica no meio das duas linhas evolutivas, pois traz 
princípios baseados no GHG Protocol e no conjunto ISO 14040/14044.
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Seguindo o proposto em Dinato (2013), ao analisar a delimitação de fronteiras de cada 
método, é possível dividi-los em três grupos: contabilização regional, contabilização 
corporativa e contabilização de produto. A Tabela 2 resume a sistematização proposta:

Uma vez que o presente estudo objetiva 
analisar comparativamente as emissões 
associadas à perspectiva do food miles em 
cadeias curtas e longas de abastecimento, 
se faz necessário acompanhar o 
comportamento da pegada de carbono do 
sistema logístico de transporte de cargas 
relativo aos produtos que permeiem 
ambas as cadeias de abastecimento. 
Para tanto, se faz necessário identificar 
os fatores que influenciam tal métrica. 
Uma vez que a análise permeará o nível 
do produto, em termos de metodologias, 
tem-se que a seleção das particularidades 
do sistema de transporte de cargas das 
cadeias estudadas seguirá os requisitos 
e sugestões propostos nos métodos de 
contabilização de produto. 

4.3
Principais limitações 
dos métodos quando 
aplicados à realidade 
brasileira

Tabela 2 - Sistematização dos métodos de contabilização de GEE 
nos grupos propostos

Fonte: Os autores (2023) adaptado de Dinato (2013).

A ACV vem sendo praticada desde a 
década de 1950 em países desenvolvidos, 
de modo que o conceito de ciclo de vida 
já estava desenvolvido quando a política 
ambiental se tornou uma questão de 
grande importância nas agendas política 
e social (Huppes; Curran, 2012). No 
Brasil, contudo, quando comparado aos 
países desenvolvidos, a aplicação dessa 
metodologia é relativamente recente. 
Neste caso, estudos que aplicam esse 
método de análise relatam uma série de 
dificuldades e limitações. 
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Box 4: Principais limitações encontradas em teses e dissertações 
para aplicação da ACV no Brasil

Fonte: Zocche (2014).
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Ao analisar 183 teses e dissertações 
defendidas no Brasil que utilizaram 
aspectos da ACV em seus respectivos 
estudos, Zocche (2014) elenca as 
principais dificuldades apontadas nessa 
amostra ao aplicar-se à ACV à realidade 
nacional. O Box 4 apresenta as principais 
limitações encontradas pela autora.

A indisponibilidade de bancos de dados 
com os requisitos e características do 
país foi reportada como a maior limitação 
dos estudos de ACV em âmbito nacional. 
Neste caso, boa parte dos estudos faz 
uso de bases internacionais, o que tende 
a distorcer os resultados ao não se levar 
em consideração aspectos da realidade 
brasileira, implicando em incertezas 
nos resultados. O estabelecimento de 
maior objetividade para a definição das 
fronteiras e unidades funcionais do sistema 
e do produto a ser estudado, bem como 
outros apontamentos correlatos, como a 
definição da cobertura temporal, espacial 
e tecnológica a ser considerada no estudo 
e as características de impacto ambiental 
a serem avaliadas, também implicam 
em limitações apontadas nos estudos. 
Ademais, outro ponto com alto relato nos 
trabalhos relaciona-se à dificuldade de 
coleta de dados primários, que, por sua 
vez, demandam grande esforço e tempo.

Mais recentemente, o IBICT disponibilizou, 
através do Banco Brasileiro de Inventários 
do Ciclo de Vida (SICV Brasil), inventários 
de produtos da economia brasileira. 
O banco de dados conta com 218 
inventários, em que são apresentados 
dados de entrada e saída para cerca de 
30 produtos e processos da economia 
nacional. Trata-se, portanto, de uma 
excelente iniciativa. Entretanto, ainda 
se faz necessária a geração de dados 
e informações em diferentes setores 

da economia brasileira e em diferentes 
regiões do país, de modo que há 
significativas demandas por estudos 
que demonstrem o perfil ambiental de 
produtos e serviços nacionais, o que é o 
caso do presente estudo. 

4.4
Conclusões

A partir da análise bibliométrica realizada, 
observa-se predominância dos métodos 
de contabilização de GEE baseados 
na Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), 
que consiste em um instrumental para 
mensurar o impacto ambiental ao longo 
do ciclo de vida de um produto, processo 
ou atividade, contabilizando na cadeia de 
valor de um produto a energia utilizada, 
resíduos gerados e outros recursos 
naturais consumidos.

Foram identificados e descritos dez 
métodos de contabilização de GEE 
proeminentes na literatura. Realizada 
a identificação dos métodos, uma 
sistematização deles em torno de sua 
fronteira de análise principal foi proposta, 
os subdividindo em três grupos: 
contabilização regional; contabilização 
corporativa; e contabilização de produto. 
Os métodos de contabilização regional 
são indicados para mensurar as emissões 
agregadas de um país, de um estado, de 
um município e de setores específicos 
de uma localidade. Na contabilização 
corporativa, o foco é dado as emissões 
de uma empresa ou instituição. Cabe 
destacar, que as emissões associadas à 
cadeia de valor da empresa são opcionais 
na maioria dos métodos. A contabilização 
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de emissões de GEE de produtos, por sua 
vez, utiliza como suporte teórico o conceito 
de ciclo de vida, em que as emissões do 
produto são contabilizadas do berço ao 
túmulo, isto é, da extração das matérias-
primas até a disposição final do produto e 
seu descarte.

Dada a predominância dos métodos de 
contabilização de GEE baseados na ACV, 
procedeu-se com o levantamento das 
dificuldades encontradas na literatura ao 
aplicar-se o método à realidade brasileira. 
Nesse caso, a indisponibilidade de 
bancos de dados com os requisitos e 
características do país foi sinalizada 
como a maior limitação da aplicação do 
método em âmbito nacional, uma vez que 
boa parte dos estudos faz uso de bases 
internacionais, o que pode distorcer os 
resultados. O estabelecimento de maior 
objetividade no método, dado que não 
existe um método único para se conduzir 
uma ACV, deixando a questão de quais 
metodologias, métricas ou instrumentos 
que serão utilizados em aberto e a 
critério de cada organização, bem como 
questões correlatas, como a definição 
da cobertura temporal, espacial e 
tecnológica a ser considerada no estudo 
e as características de impacto ambiental 
a serem avaliadas, também implicam 
em significativas limitações apontadas 
na literatura. Outra dificuldade com alta 
frequência nos trabalhos relaciona-se à 
dificuldade de coleta de dados primários, 
que demandam grande esforço e tempo, 
uma vez que é relatado pouco contato 
entre pesquisadores e empresas para 
levantamento dos dados necessários 
para a realização de uma ACV.

Por fim, dado o objetivo do estudo e 
dos resultados da revisão realizada, o 
cálculo das emissões do sistema logístico 
de transporte de cargas relativo aos 
produtos que permeiam as cadeias de 
abastecimento segue os requisitos e 
sugestões propostos nos métodos de 
contabilização de produto, conforme 
descrição na próxima seção.



METODOLOGIA PARA 
AFERIÇÃO DOS GASES 
DE EFEITO ESTUFA 
LIGADOS AO FOOD 
MILES EM CADEIAS 
ALIMENTARES NO BRASIL 

5
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A identificação da origem geográfica dos produtos vem sendo cada 
vez mais valorizada nas novas tendências de consumo alimentar, 
pois possibilita ao consumidor escolher e valorizar a produção local. 
Cunha (2015) aponta que a virtude da eficiência logística passou 
a ser vista, sobretudo por consumidores europeus, como fonte 
de desequilíbrios ambientais associados à pegada de carbono 
decorrente do transporte a longas distâncias. Ao mesmo tempo, tem-
se que grandes conglomerados urbanos dependem fortemente do 
abastecimento alimentar em grande escala (Benis et al., 2018), o 
que implica às questões logísticas participação decisiva no debate 
acerca dos impactos ambientais do sistema alimentar.

No tocante a esse aspecto, neste estudo, trabalha-se a aferição dos 
GEEs associados à questão do food miles em diferentes tipos de 
cadeias alimentares, a partir da análise de produtos hortifrutis14 e 
mediante uma perspectiva que se situa entre a oferta e o consumo, 
a da distribuição dos produtos que ocorrem depois da produção e 
antes do consumo na esfera atacadista, o que a literatura denomina 
de passeio das mercadorias:

5.1 Identificação das cadeias 
analisadas

O passeio consiste na remessa da produção hortigranjeira local para 
uma central de abastecimento de grande porte, por causa da escala 
comercial e de preços, e seu posterior repasse para outros entrepostos, 
de menor porte, para a venda final aos pequenos comerciantes. Em 
muitos casos, o passeio resulta na volta completa, ou seja, os produtos 
retornam para o comércio atacadista regional, que abastecerá o varejo 
dos municípios de origem da mercadoria (Cunha, 2015, p. 57).

14. Salienta-se que, no que tange a estudos de aferição de GEE, no comparativo com produtos de 
origem animal e commodities agrícolas, poucos trabalhos estimam as emissões dos hortifrutis. Trata-se, 
portanto, de uma lacuna a ser preenchida pela literatura.
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A dificuldade de análise e, principalmente, 
da mensuração da quilometragem 
percorrida por alimentos em diferentes 
modos de transporte deve-se ao fato de 
que não há informações consolidadas, 
nem públicas nem privadas, do montante 
de produtos comercializados por vias 
nacionais, o que dificulta as estimativas 
das emissões de transporte de cargas 
associadas ao transporte de alimentos. 
Neste caso, a alternativa de fontes de 
dados que mostrou-se mais adequada 
ao objetivo do trabalho foram os 
dados provenientes do Programa de 
Modernização do Mercado de Horticultura 
do Brasil (PROHORT15), das Centrais de 
Abastecimento (Ceasas), veiculada a 
Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), uma vez que as Ceasas 
registram, por meio de notas ou registros 
de entrada (romaneios), o município de 
expedição da produção que chegam a 
seus entrepostos, permitindo a estimação 
da quilometragem percorrida pelos 
alimentos.

É importante mencionar-se, no entanto, 
que o registro do município de expedição 
do produto não aponta necessariamente 
a origem da produção. Tem-se que a 
divergência entre município de expedição 
e município de produção se dá quando 
analisados os produtos importados e 
que uma parte relevante da origem não 
identificada dos produtos provém do 
comércio interentrepostos, tanto das 
filiais de uma mesma empresa, quanto 
entre empresas (Cunha; Campos, 2006; 
Cunha, 2015). A despeito disso, os dados 
de origem da produção provenientes do 
banco de dados do PROHORT podem 
funcionar como uma proxy para o passeio 
das mercadorias entre os entrepostos 
comerciais, bem como a quilometragem 
associada a ele.

No que concerne aos produtos 
selecionados para análise, conforme 
comentado previamente, será dada ênfase 
aos hortifrutis, mais especificamente 
aos seguintes alimentos: batata; tomate; 
laranja; cebola; e maçã. No ano de 2022, 
tomando por base o total de quilograma (kg) 
comercializado nas Ceasas proveniente 
do banco de dados do PROHORT, juntos 
os cinco produtos são responsáveis 
pela comercialização de 4,07 milhões 
de toneladas, o equivalente à 32,59% 
do total de kg comercializado nesses 
estabelecimentos. Ademais, ressalta-se 
que os produtos fazem parte da dieta 
alimentar dos brasileiros, compreendem 
produção em todas as regiões do país e 
abrangem distintos sistemas produtivos e 
cadeias de abastecimento.

A literatura nacional aponta que as 
centrais de abastecimento exercem papel 
centralizador e distribuidor da produção 
hortigranjeira nacional, de modo que 
cumprem a função de hubs primários e 
secundários no sistema de abastecimento, 
com significativo reconhecimento da 
importância da CEAGESP como figura 
central (Cunha; Belik, 2012). Nesse 
sentido, o estudo tomou como centro de 
análise à CEAGESP-SP em três frentes de 
pesquisa.

15. Como as informações são fornecidas pelas Ceasas para 
a CONAB voluntariamente (mediante convênio), cabe às 
Ceasas a responsabilidade pela alimentação dos dados e sua 
fidedignidade.
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Para a cadeia curta de abastecimento 
será trabalhada a distribuição das frutas 
e hortaliças selecionados provenientes de 
municípios produtores do Estado de São 
Paulo comercializados na CEAGESP-SP. 
Para a seleção dos municípios, levou-
se em consideração a participação no 
fornecimento de kg dos produtos oriundo 
do estado de São Paulo para a CEAGESP 
e a distância de até 170 km da capital do 
estado. A partir desses critérios, foram 
selecionadas as seguintes cadeias de 
abastecimento:

i) Batata: município selecionado Mogi 
Guaçu. Distância aproximada da cidade 
de São Paulo: em linha reta 134 km; 
distância rodoviária 164 km. Participação 
no total de kg de batatas oriundos do 
Estado de São Paulo comercializados na 
CEAGESP-SP em 2022: 8.609 toneladas 
(8.608.975 kg) e participação relativa de 
10,42%;

ii) Tomate: município selecionado Ibiúna. 
Distância aproximada da cidade de São 
Paulo: em linha reta 57 km; distância 
rodoviária 66 km. Participação no total de 
kg de tomates oriundos do Estado de São 
Paulo comercializados na CEAGESP-SP 
em 2022: 16.438,7 toneladas (16.438.732 
kg) e participação relativa de 9,08%;

iii) Laranja: município selecionado 
Limeira. Distância aproximada da cidade 
de São Paulo: em linha reta 134 km; 
distância rodoviária 153 km. Participação 
no total de kg de laranjas oriundos do 
Estado de São Paulo comercializados 
na CEAGESP-SP em 2022: 52.458,8 
toneladas (52.458.775 kg) e participação 
relativa de 19,33%;

iv) Cebola: município selecionado 
Piedade. Distância aproximada da 
cidade de São Paulo: em linha reta 79 km; 
distância rodoviária 95 km. Participação 
no total de kg de cebolas oriundos do 
Estado de São Paulo comercializados na 
CEAGESP-SP em 2022: 7.684,4 toneladas 
(7.684.380 kg) e participação relativa de 
31,65%;

v) Maçã16: município  selecionado 
Campinas. Distância aproximada da 
cidade de São Paulo: em linha reta 87 km; 
distância rodoviária 105 km. Participação 
no total de kg de maçãs oriundos do 
Estado de São Paulo comercializados na 
CEAGESP-SP em 2022: 119,1 toneladas 
(119.124 kg) e participação relativa de 
0,63%. 

16. Em termos dos dados de origem provenientes do banco de 
dados do PROHORT identificados para os municípios de São 
Paulo para a CEAGESP-SP, em 2022, 98,69% do volume de kg 
de maçãs aponta com origem a capital do Estado, portanto, 
transações entre entrepostos atacadistas, uma vez que São 
Paulo Capital tem pouca ou nenhuma produção da fruta. 
Para os demais municípios paulistas, Campinas apresenta o 
segundo maior percentual do volume de maçãs identificado 
no fluxo para a CEAGESP-SP. Ademais, apesar da baixa 
participação no volume identificado, o município cumpre o 
critério de distância adotado e por isso foi escolhido para a 
análise.
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Para as cadeias média e longa de 
abastecimento, são analisados, 
respectivamente, os fluxos de 
comercialização dos produtos 
selecionados da CEAGESP-SP para as 
Ceasas da cidade do Rio de Janeiro e 
de Belém. Nesse caso, para a seleção 
dessas cadeias levou-se em consideração 
a participação dos produtos oriundos do 
município de São Paulo17 no fornecimento 
de kg dos produtos analisados nas Ceasas 
dos demais entes federativos, bem como 
a distância das Ceasas dos Estados para 
o município. Dessa forma, tem-se:

i) Cadeia média de abastecimento: 
Ceasa selecionada CEASA-RJ. Distância 
aproximada da cidade de São Paulo: em 
linha reta 358 km; distância rodoviária 
439 km. Participação no total de kg 
comercializado na CEASA-RJ dos 
produtos selecionados oriundos do 
município de São Paulo em 2022:

Batata: 
participação  0,65%; volume tonelada/kg  
1.635,85/1.635.850;

Tomate: 
participação  1,20%; 
volume tonelada/kg  1.037,78/1.037.078;

Laranja: 
participação  0,40%; 
volume tonelada/kg  441,147/441.147;

Cebola: 
participação  0,24%; 
volume tonelada/kg  198,92/198.920;

Maçã: 
participação  1,59%; 
volume tonelada/kg  596/596.000.

ii) Cadeia longa de abastecimento: 
Ceasa selecionada CEASA-Belém. 
Distância aproximada da cidade de São 
Paulo: em linha reta 2.468 km; distância 
rodoviária 2.929 km. Participação no total 
de kg comercializado na CEASA-Belém 
dos produtos selecionados oriundos do 
município de São Paulo em 2022:

Batata: 
participação  3,37%; 
volume tonelada/kg  781,083/781.083;

Tomate: 
participação  0,65%; 
volume tonelada/kg  118,728/118.727,6;

Laranja: 
participação  0,63%; 
volume tonelada/kg  79,971/79.971;
Cebola: 
participação  0,76%; 
volume tonelada/kg  160,223/160.223,3;

Maçã: participação  0,36%; volume 
tonelada/kg  29,898/29.898.

Assim, o transporte de cargas alimentares 
analisadas pode ocorrer em distintas 
configurações de origem e destino, 
conforme ilustrado na Figura 6.

17. Não há informação de comércio entre Ceasas. Nesse caso, 
utiliza-se a alternativa metodológica de considerar a venda de 
produtos cuja origem é das cidades que sediam as Ceasas, 
uma vez que as capitais e boa parte das grandes cidades não 
têm produção agrícola relevante, de forma que o comércio 
originado delas para outras Ceasas, saiu ou das Ceasas ou de 
atacadistas ali situados.
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5.2
Justificativas 
metodológicas para a 
definição dos alimentos 
e cadeias alimentares

Optou-se por trabalhar com o 
abastecimento entre Ceasas para as 
cadeias média e longa, pois a partir dessa 
opção metodológica é possível analisar o 
passeio das mercadorias entre entrepostos 
comerciais, bem como observar potenciais 
e fragilidades do abastecimento local 
e regional que expliquem a demanda 
proveniente do abastecimento de longas 
distâncias. Isso porque os municípios de 
origem, registrados pelas estatísticas de 
entrada das Ceasas, que sediam grandes 
centrais de abastecimento possuem 
pouca ou nenhuma produção hortícola, de 
modo que se têm indicativos de repasse 
atacadista.

Figura 6 - Rotas de transporte analisadas no estudo

Fonte: Os autores (2023).

que permearam a seleção das localidades 
para as distintas cadeias alimentares 
analisadas. 

No que concerne aos alimentos 
selecionados para análise, conforme 
informado previamente, será dada 
ênfase aos hortifrutigranjeiros que são os 
produtos de maior circulação nas Ceasas. 
A ideia é trabalhar com uma “cesta de 
alimentos” para que as estimativas de 
GEE associadas ao food miles sejam 
mais abrangentes, do que se fosse 
realizada em apenas um alimento. Mais 
especificamente, os seguintes alimentos 
compõem a cesta: batata; tomate; laranja; 
cebola; e maçã. 

A Tabela 3 evidencia as quantidades e 
alimentos que circularam em nível de Brasil 
nas Ceasas no ano de 2022. O percentual, 
quando desagregado por cada alimento 
que compõe a cesta, aparece da seguinte 
forma: i) batata com 10,26% e primeira no 
ranking nacional; ii) tomate com 7,35% e 
segundo produto no ranking nacional; iii) 
laranja logo depois, com 7,20% e terceiro 
produto no ranking nacional; iv) cebola 
com 4,43% e sexto no ranking nacional 
e, por fim, v) maçã com 3,34% e oitavo 
produto no ranking nacional.

Esta subseção tem por objetivo apresentar 
argumentos que sustentam a escolha 
da cesta de alimentos selecionada para 
análise, bem como mostrar as questões 
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Tabela 3 - Alimentos e produtos que circularam nas Ceasas nacionais em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais.
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Tomando por base o total de kg 
comercializado nas Ceasas proveniente 
do banco de dados do PROHORT, 
juntos os cinco produtos que formam a 
cesta de alimentos foram responsáveis 
pela comercialização de 4,07 milhões 
de toneladas, o equivalente à 32,58% 
do total de kg comercializado nesses 
estabelecimentos, em nível nacional, no 
ano de 2022. Assim, esses cinco alimentos 
são extremamente representativos da 
circulação alimentar em diferentes rotas 
e cadeias de abastecimento em todo o 
território nacional e, perfazem, em torno 
de 1/3 dos produtos que circulam entre 
Ceasas.

Ressalta-se que os produtos fazem parte 
da dieta alimentar dos brasileiros, sendo 
que frutas e legumes são importantes para 
a construção de dietas saudáveis, o que 
compreende o consumo desses produtos 
e a diminuição dos alimentos provenientes 
ou derivados de animais (EAT Lancet, 
2019). Frutas e legumes compreendem 
a produção de todas as regiões do 
país e abrangem distintos sistemas 
produtivos e cadeias de abastecimento, 
que desembocam e chegam as Ceasas 
(Hoffmann, 2021; Hoffmann; Vaz, 2021). 
Ademais, dada a dificuldade de análise 
e, principalmente, da mensuração da 
quilometragem percorrida por alimentos 
em diferentes modos de transporte, 
as pesquisas existentes para o país, 
basicamente analisam a logística em 
commodities agrícolas, por exemplo, 
as do Grupo de Pesquisa e Extensão 
em Logística Agroindustrial da USP ou 
mensuram quilometragens percorridas por 
frutas e hortaliças nos mercados nacionais 
a partir de dados do PROHORT (Núcleo 
Interno de Economia e Administração 
Rural da UNICAMP)18. 

Cabe destacar que essa cesta de alimentos 
foi escolhida porque os produtos circulam 
nos três tipos de cadeias alimentares que 
se pretende analisar: i) curtas de diversas 
localidades (5 municípios) do interior de 
São Paulo até a CEAGESP-SP; ii) cadeia 
média, da CEAGESP-SP até a CEASA-RJ; 
e iii) cadeia longa, da CEAGESP-SP até 
a CEASA-Belém. Uma vez trabalhando-
se com distintas cadeias alimentares, 
tem-se a necessidade de os cincos 
alimentos estarem presentes nos três 
tipos de cadeias alimentares analisadas 
para que seja possível comparações de 
resultados em relação à emissão de GEE 
do food miles. Em função disso, não foi 
possível trabalhar com produtos que 
possuem maior percentual de circulação 
nas Ceasas nacionais do que a maçã. 
Por exemplo, a banana, cuja produção 
e circulação é regional em quase todo 
o Brasil e nas três Ceasas escolhidas, 
em função disso, não é um alimento que 
entrará nas estimativas do GEE do food 
miles das cadeias alimentares. Já o fluxo 
de comércio entre a CEAGESP-SP e a 
CEASA-Belém para a melancia é pequeno 
(apenas pequenas quantidades), o que 
deixaria a estimativa frágil, por ser um 
alimento com pouca circulação na cadeia 
longa.

Dado o reconhecimento da importância 
da CEAGESP-SP como centralizador e 
distribuidor da produção hortigranjeira 
nacional, o estudo tomou essa central de 
abastecimento como centro de análise 
nas três cadeias alimentares da pesquisa. 
Para a cadeia curta de abastecimento 
foi trabalhada a distribuição das frutas e 
hortaliças selecionadas provenientes de 
municípios produtores do Estado de São 

18. Sites dos dois grupos de pesquisa mencionados: https://
esalqlog.esalq.usp.br/categoria/artigos e https://www.feagri.
unicamp.br/niear/. 

https://esalqlog.esalq.usp.br/categoria/artigos e https://www.feagri.unicamp.br/niear/
https://esalqlog.esalq.usp.br/categoria/artigos e https://www.feagri.unicamp.br/niear/
https://esalqlog.esalq.usp.br/categoria/artigos e https://www.feagri.unicamp.br/niear/
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Paulo comercializados na CEAGESP-SP. 
Para a seleção dos municípios levou-
se em consideração a participação no 
fornecimento de kg dos produtos oriundo 
do estado de São Paulo para a CEAGESP-
SP e a distância de até 170 km da capital 
do estado.

Importante ressaltar que nem sempre os 
municípios com maiores percentuais do 
alimento foram os incluídos no estudo, 
o que seria o ideal. Isso decorre do fato 
que, às vezes, um município com alto 
percentual de produção de determinado 

Tabela 4 - Quantidades e percentuais de batata que chegaram a CEAGESP-SP provenientes 
dos municípios do interior de São Paulo em 2022

produto, estava a distâncias grandes em 
relação a CEAGESP-SP, por exemplo, 
mais de 300 ou até 400 km, o que o 
colocaria já muito próximo da distância da 
cadeia média alimentar. Então, a decisão 
entre quais municípios foram incluídos 
para cada um dos cinco alimentos para 
as cadeias curtas, levou em conta um 
balanço entre as distâncias menores que 
170 Km da CEAGESP-SP e o percentual 
do alimento que chega a CEAGESP-
SP. A partir destes dois critérios, foram 
selecionadas as cadeias curtas de 
abastecimento.

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais (menor que 0,5%).
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A Tabela 4 apresenta as quantidades e 
percentuais de batata que provém dos 
diferentes municípios do interior de São 
Paulo para a CEAGESP-SP. Para estudo da 
cadeia curta para este alimento, o município 
selecionado foi Mogi Guaçu, que possui 
uma distância aproximada da cidade de São 
Paulo, em linha reta, de 134 km e distância 
rodoviária de 164 km. A participação no total 
de kg de batatas oriundos de Mogi Guaçu 
comercializados na CEAGESP-SP em 2022 
foi de 8.608 toneladas (8.608.975 kg) e 
participação percentual sobre o total geral 
de batata comercializado na CEAGESP-SP 
proveniente do estado de 10,42%.

No tocante ao tomate, a Tabela 5 traz as 
quantidades e percentuais desse produto 
para construção da cadeia curta alimentar 
da pesquisa. O município selecionado foi 
Ibiúna, que possui distância aproximada 
da cidade de São Paulo, em linha reta, 
de 57 km e de distância rodoviária de 
66 km. A participação no total de kg de 
tomates oriundos de Ibiúna para São 
Paulo comercializados na CEAGESP-
SP em 2022 foi de 16.438,7 toneladas 
(16.438.732 kg) e um percentual sobre a 
produção total de tomate proveniente do 
estado de 9,08%.

Tabela 5 - Quantidades e percentuais de tomate que chegaram a CEAGESP-SP provenientes 
dos municípios do interior de São Paulo em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais (menor que 0,5%).
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Em relação à laranja, vide Tabela 6, o município selecionado para a cadeia curta foi Limeira, 
que possui uma distância aproximada da cidade de São Paulo, em linha reta, de 134 km 
e distância rodoviária de 153 km. A participação no total de kg de laranjas oriundos de 
Limeira comercializados na CEAGESP-SP em 2022 foi de 52.458,8 toneladas (52.458.775 
kg), o que equivale a quase 20% das laranjas que são vendidas na CEAGESP-SP (19,33%).

Tabela 6 - Quantidades e percentuais de laranja que chegaram a CEAGESP-SP provenientes 
dos municípios do interior de São Paulo em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais (menor que 0,5%).
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A Tabela 7 apresenta os dados das quantidades e percentuais da cebola dos municípios 
de São Paulo que chegam a CEAGESP-SP. O município selecionado foi Piedade, que 
está a uma distância aproximada da Capital do Estado, em linha reta, de 79 km e a uma 
distância rodoviária de 95 km. A participação no total de kg de cebolas oriundos desse 
município comercializados na CEAGESP-SP em 2022 foi de 7.684,4 toneladas (7.684.380 
kg), com percentual sobre o total de cebola de em torno de 1/3 do proveniente do estado 
(31,65%).

Tabela 7 - Quantidades e percentuais de cebola que chegaram a CEAGESP-SP provenientes 
dos municípios do interior de São Paulo em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais (menor que 0,5%).
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No que concerne à maçã, a Tabela 8 traz os dados das quantidades e percentuais desse 
produto proveniente dos municípios de São Paulo que chegam a CEAGESP-SP. O município 
selecionado foi Campinas, com distância aproximada da cidade de São Paulo, em linha 
reta, de 87 km e distância rodoviária de 105 km. A participação no total de kg de maçãs 
oriundos de Campinas comercializados na CEAGESP em 2022 foi de 119,1 toneladas 
(119.124 kg) e percentual sobre o total de 0,63%.

Tabela 8 - Quantidades e percentuais de maçã que chegaram a CEAGESP-SP provenientes dos 
municípios do interior de São Paulo em 2022

Em termos dos dados de origem 
provenientes do banco de dados do 
PROHORT identificados para os municípios 
de São Paulo para a CEAGESP-SP, em 
2022, 98,69% do volume de maçãs aponta 
com origem a capital do Estado, portanto, 
transações entre entrepostos atacadistas, 
uma vez que São Paulo Capital tem pouca 
ou nenhuma produção da fruta, que 
possivelmente são oriundos da Região 
Sul do país. Para os demais municípios 
paulistas, Campinas apresenta o segundo 
maior percentual do volume de maçãs 
identificado no fluxo para a CEAGESP-SP. 
Ademais, apesar da baixa participação no 
volume identificado, o município cumpre o 
critério de distância adotado e por isso foi 
escolhido para a análise.

A Tabela 9 resume os dados das cinco 
cadeias curtas alimentares que serão 
analisadas, apresentando municípios 
de origem até a CEAGESP-SP, bem 
como quantidades dos alimentos e seus 
percentuais de participação sobre o total 
por produto. 

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais (menor que 0,5%).
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Tabela 9 - Quantidades e percentuais dos alimentos que chegaram a CEAGESP-SP 
provenientes dos municípios do interior de São Paulo, que constituirão as 

cadeias curtas em 2022

Pelas informações da Tabela 9, observa-se 
a relevância das quantidades dessa cesta 
de alimentos, que perfaz uma quantidade 
de 85.309.986 Kg (85.309,9 ton.) de 
alimentos provenientes dos municípios 
do interior de São Paulo que chegam 
até a CEAGESP-SP, atingindo volumes 
representativos, quando somados as 
quantidades dos alimentos da cesta e, se 
comparados as cadeias médias e longas, 
apresentadas a seguir no texto.

Para as cadeias média e longa de 
abastecimento, serão analisados, 
respectivamente, os fluxos de 
comercialização dos produtos 
selecionados da CEAGESP-SP para as 
Ceasas das cidades do Rio de Janeiro 
e de Belém. Nesse caso, para a seleção 
dessas cadeias levou-se em consideração 
a participação dos produtos oriundos do 
município de São Paulo no fornecimento 
de kg dos produtos analisados nas Ceasas 
dos demais entes federativos, bem como 
a distância das Ceasas para o município.

A Tabela 10 apresenta os percentuais 
dos alimentos e produtos provenientes da 
CEAGESP-SP para a CEASA/RJ, no ano 
de 2022, para a cadeia alimentar média 
de abastecimento. 

Fonte: PROHORT (2022).
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Tabela 10 - Quantidades e percentuais de alimentos e produtos que chegaram a CEASA-RJ 
vindos da CEAGESP-SP em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais alimentos e produtos com menores quantidades e percentuais.
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A distância aproximada da cidade de São 
Paulo para a cidade do Rio de Janeiro, 
em linha reta, é de 358 km e a distância 
rodoviária de 439 km. Nota-se que no 
caso da cadeia média, os alimentos que 
compõe a cesta estão dentre os dez 
(10) mais comercializados e perfazem, 
ao total, quando somados em torno de 
3.908.995 kg (3.908,9 ton.), possuindo 
participação percentual sobre o total de 
movimentação da Ceasa proveniente do 
município de São Paulo de quase 1/3 de 
todos os produtos vendidos (28,11%), 
evidenciando sua relevância em termos 
de investigação das emissões de GEEs 
geradas pelo processo de food miles 
entre as localidades.

Abrindo os dados por alimentos 
analisados, tem-se que: i) a batata possui 
1.635.850 kg (1.635,8 ton.), o que em 
percentuais perfaz 11,77% sobre o total 
de volume dos alimentos proveniente 
da cidade de São Paulo que chegam a 
CEASA-RJ, sendo o 3º produto no ranking 
de comercialização; ii) o tomate possui 
um volume de 1.037.078 kg (1.037,0 ton.) 
sobre o total dos alimentos que chegam 
a CEASA-RJ, perfazendo 7,46% sobre 
o total de quantidade de alimentos, 
estando colocado como 5º no ranking; 
iii) a maçã possui uma quantidade de 
596.000 Kg (596 ton.) e uma participação 
percentual sobre o total de 4,29%, sendo 
o 7º alimento mais vendido pela central 
proveniente do fluxo CEAGESP-SP para 
a CEASA-RJ; iv) a laranja possui uma 
quantidade de 441.147 kg (441,1 ton.) que 
chega a CEASA-RJ, perfazendo sobre 
o total em torno de 3,17% dos alimentos 
provenientes de São Paulo e sendo o 8º 
alimento no ranking de comercialização; 
v) a cebola possui uma quantidade de 
198.920 kg (198,9 ton.) que é vendida 
na CEASA-RJ, perfazendo 1,43% sobre 
o total de volume movimentado e ficando 
em 10º no ranking geral.

A cadeia longa de abastecimento 
é constituída da cesta de alimentos 
provenientes da CEAGESP-SP que 
chegam até a CEASA-Belém. A distância 
aproximada da cidade de São Paulo a 
Belém, em linha reta, é de 2.468 km e a 
distância rodoviária de 2.929 km. Conforme 
Tabela 11, em termos de participação 
dos cinco alimentos da cesta sobre o 
total comercializado na CEASA-Belém 
provenientes do Estado de São Paulo, 
tem-se em quantidades 5.630.868,90 
Kg (5.630,8 ton.), que representam 
também quase 1/3 (30,17%) do total de 
volume de alimentos e produtos que são 
movimentados na central proveniente 
desse fluxo de comércio. Esses dados 
evidenciam a relevância da cesta dos 
cinco alimentos selecionados para 
posterior cálculo do GEE do food miles. 
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Tabela 11 - Quantidades e percentuais de alimentos e produtos que chegaram a CEASA-Belém 
vindos do Estado de São Paulo em 2022

Fonte: PROHORT (2022).
Nota: *Soma dos demais produtos e alimentos com quantidades e percentuais menores.
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A participação de cada um dos alimentos 
especificamente dentro da cesta e 
do fluxo de comercialização de São 
Paulo com a CEASA-Belém, dá-se da 
seguinte forma: i) a batata possui uma 
quantidade de 2.778.258 kg (2.778,3 ton.), 
perfazendo um percentual de 14,89% do 
total comercializado na CEASA-Belém 
e ficando em 3º posto no ranking geral; 
ii) a cebola possui uma quantidade de 
1.253.658 kg (1.253,7 ton.), compondo 
um percentual sobre o total vendido de 
6,72% e ficando em 6º lugar em termos 
de volume movimentado; iii) a laranja 
possui uma quantidade de 805.938 kg 
(805,9 ton.), participando sobre o total 
com 4,32% e sendo colocada como 
8º alimento no ranking; iv) o tomate 
movimentou na CEASA-Belém em torno 
de 733.561 kg (733,6 ton.), possuindo um 
percentual de participação sobre o total 
de 3,93% e estando colocado como 9º 
alimento no ranking geral da central; v) a 
maçã foi o único alimento que foi incluído 
na pesquisa e que não está dentre os 
dez (10) do ranking do fluxo de comércio 
analisado. O produto possuiu uma 
quantidade de 59.454 kg (59,5 ton.) e 
uma participação sobre o total de 0,32%, 
estando colocado no ranking em 21º lugar. 
Isso se deve ao produto ter sido incluído 
nas cadeias alimentares curtas e médias 
e ter que estar presente na cadeia longa 
alimentar, para fins de comparabilidade 
dos três tipos de cadeias com os mesmos 
alimentos (a ideia da cesta de alimentos 
antes apresentada).

Ademais, no comparativo com outros 
produtos analisados de maior volume, 
nenhum deles se enquadrava nos critérios 
metodológicos anteriormente explicitados. 
Soma-se a isso, a ideia de que não é tão 
importante o volume do alimento para 
traçar-se uma cadeia de abastecimento, 
pois o cálculo do GEE será feito por 
unidade de medida deste (CO2/ton e/ou 
CO2/kg), conforme a literatura internacional 
da área aborda e discutido anteriormente 
em Conterato, Gazolla e Santos (2023). 
A importância maior é a de que a cadeia 
alimentar da maçã (fluxo entre CEAGESP-
SP e CEASA-Belém) exista e que seja 
real, empiricamente falando. Neste caso, 
através do levantamento dos dados junto 
as centrais de abastecimento, a Tabela 12 
mostra a existência de fluxo de comércio 
entre as centrais para todos os alimentos 
da cesta.
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Tabela 12 - Quantidades e percentuais dos alimentos selecionados provenientes da CEAGESP-
SP comercializados na CEASA-Belém em 2022

Cabe ressaltar que o sistema das 
centrais de abastecimento no Brasil é 
formado por 52 Ceasas em nível nacional. 
Dessas, apenas 12 possuem os registros 
atualizados e lançados anualmente no 
PROHORT. Das 12, procurou-se escolher 
3 delas, em que se pudesse traçar as 
cadeias de abastecimento curtas, médias 
e longas, não havendo necessidade de 
traçar mais cadeias, em mais Ceasas, 
em função que, hipoteticamente, se 
estudadas mais cadeias em mais Ceasas 
os resultados obtidos possivelmente 
seriam muito similares. 

Analisaram-se os dados disponíveis 
dessas 12 Ceasas de 2018 a 2022 e 
verificou-se que não há muita variação 
entre esses cinco (5) anos dos percentuais 
de circulação de alimentos. Apenas, 
em alguns casos, ocorre aumento de 
percentuais anuais que circulam entre 
as Ceasas, o que indica aquecimento 
e aumento da demanda dos alimentos 
e produtos nas regiões e estados que 
sediam e possuem Ceasas. Desse modo, 
optou-se por trabalhar com os dados 
de 2022, em função de ser o último ano 
da série histórica disponível, possuindo 
dados mais atualizados e com maiores 
percentuais de circulação de produtos. A 
estimativa de GEE do food miles, dessa 
forma, poderá ser feita em formato e 
expressão de dados anual.

A subseção seguinte desse capítulo 
apresentará o modelo estatístico, bem 
como o desenvolvimento da metodologia 
para aferição das emissões de GEEs em 
cadeias alimentares.

Fonte: PROHORT (2022).
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Conforme mencionado previamente, 
dado que a análise permeará o nível do 
produto, em termos de metodologias, tem-
se que a seleção das particularidades 
do sistema de transporte de cargas das 
cadeias estudadas seguiu os requisitos 
e sugestões propostos nos métodos de 
contabilização de GEEs em produtos. 
Neste sentido, para acompanhamento do 
comportamento da pegada de carbono 
do sistema logístico de transporte das 
cadeias, utilizou-se os requisitos e 
sugestões propostos pelas normas de 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) (ISO 
14040/14044), de Pegada de Carbono 
(ISO 14067) e os métodos PAS 2050 e 
GHG Protocol para Produtos.

Assim, o cálculo das emissões de GEE 
associadas ao transporte de alimentos 
entre as Ceasas segue os princípios da 
técnica de ACV. Portanto, foram aplicados 
os passos sugeridos pelas normas e 
métodos de contabilização de GEE. Dessa 
forma, foi seguida a sequência proposta 
na Figura 7.

As fases e os passos definidos na figura 
mostram a sequência seguida na condução 
da pesquisa. É necessário, primeiramente, 
identificar as características do sistema 
de transporte e definir os objetivos do 
estudo. A segunda fase possui como 
foco a coleta de dados, ao passo que na 
terceira fase é realizada a qualificação e 
quantificação dos impactos (emissões de 
GEE). A quarta e última fase compreende 
as conclusões e apontamentos para 
ações práticas dos atores e das políticas 
públicas do Estado, que são traçadas a 
partir dos resultados obtidos. Ademais, 
salienta-se que há interatividade entre as 
fases, de modo que, uma vez necessário, 
é possível retornar às fases anteriores para 
revisão e alteração das características do 
estudo, bem como adicionar ou excluir 
alguns elementos e/ou dados, de acordo 
com o refinamento dos objetivos e escopo 
da pesquisa.

5.3
Metodologia para 
estimativa dos gases de 
efeito estufa (GEEs) do 
food miles das cadeias 
alimentares
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Figura 7 - Método de aplicação da técnica de ACV para determinação das emissões 
de GEE do transporte de cargas entre Ceasas

Fonte: Os autores (2023).
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e. Limitações: São duas as principais 
limitações do estudo: i) primeiramente, 
há significativa dificuldade para 
a mensuração da quilometragem 
percorrida por alimentos em diferentes 
modos de transporte, em decorrência 
do fato de que não há informações 
consolidadas, nem públicas nem 
privadas, do montante de produtos 
comercializados por vias nacionais, 
o que dificulta as estimativas das 
emissões de transporte de cargas 
associadas ao transporte de alimentos 
e a necessidade do uso de fontes 
de dados alternativos, no nosso 
caso os dados do PROHORT, bem 
como entrevistas com representantes 
das Ceasas para coleta de dados 
relativos ao transporte de alimentos 
nesses estabelecimentos; ii) em 
função do escopo de análise do 
estudo, que considera o transporte do 
produto acabado entre entrepostos 
comerciais, não será realizado um 
estudo do “berço ao túmulo”, de modo 
que a pegada de carbono completa 
dos produtos não será contemplada 
na análise. Contudo, salienta-se que 
estudos posteriores podem ter por 
objetivo o desenvolvimento de uma 
ACV completa ou trabalhar fases 
específicas não presentes no estudo;

f. Unidade Funcional: Pode-se 
expressar os resultados em duas 
unidades de medida: emissão total em 
mil toneladas de CO2 (mil ton CO2) e/
ou emissão fracionada em gramas de 
CO2 por tonelada de alimento (g CO2/
ton alimento) transportado;

g. Fluxo de Referência: Como fluxo de 
referência tem-se o volume de alimento 
(5 alimentos) anual e médio mensal 
transportado por rota (distância).

As etapas e os passos referidos são 
expostos a seguir:

1ª Fase:

a. Objetivo: Para o presente trabalho 
considerou-se o processo de 
transporte dos alimentos escolhidos 
entre as localidades referenciadas na 
Figura 6, sendo, portanto, o objetivo da 
aplicação da ACV, a determinação das 
emissões de GEE referente à pegada 
de carbono parcial de um sistema de 
transporte de cargas;

b. Escopo: Como espoco da análise 
tem-se o processo de distribuição 
de alimentos, isto é, o transporte de 
produtos acabados entre Ceasas;

c. Fronteiras: O trabalho tem como 
fronteira inicial a expedição do produto 
em um centro de distribuição (Ceasa) 
e como fronteira final a chegada do 
produto no outro centro de distribuição. 
Dentro da ACV, a fronteira utilizada no 
estudo é uma adaptação do “berço ao 
túmulo”, pois considera o transporte 
dos produtos depois de sua saída entre 
os centros de distribuição, analisando 
exclusivamente o transporte de cargas;

d. Pressupostos: Para a definição 
do escopo utilizou-se as normas 
e métodos de ACV baseada em 
produtos e/ou processos. Uma vez que 
o estudo permeará o nível do produto, 
esses métodos possuem diretrizes 
apropriadas ao objeto de análise do 
trabalho. Utiliza-se a ACV com enfoque 
atribucional, pois esse método é 
apontado como o mais apropriado na 
análise dos aspectos ambientais dos 
produtos (Muniz, 2012; Tillman, 2000). 
Ademais, como método de alocação 
utiliza-se o método de corte, de modo 
que todos os impactos são atribuídos 
ao processo que as gera, no caso do 
estudo o transporte, não penalizando 
outros processos (Baumann; Tillman, 
2004; Salvador et al., 2018);
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2ª Fase:

a. Coleta de Dados: Os dados utilizados 
no estudo são de origem secundária 
e primária. No tocante aos dados 
secundários, esses são compostos 
pelo banco de dados do PROHORT e 
pelos fatores de emissão, provenientes 
da literatura. A obtenção primária 
dos dados foi realizada por meio 
da aplicação de questionários aos 
profissionais que atuam nas Ceasas, 
de modo a obter-se informações 
especificas acerca do sistema de 
transporte de cargas estudado 
(disponível no Apêndice A);

b. Validação de Dados: Os dados 
foram submetidos a um processo de 
validação qualitativa em colaboração 
com os responsáveis por sua coleta. 
Nesse caso, foram realizadas reuniões 
com os funcionários das Ceasas para 
esclarecimentos acerca da pesquisa, 
bem como dos dados necessários ao 
estudo, de modo a dirimir possíveis 
dúvidas na coleta das informações;

c. Modelagem da Equação de 
Estimação: Para realizar os cálculos 
das emissões foi adotada a metodologia 
de linha de base e monitoramento 
aprovada pela Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC, 2011), denominada 
“AM0090 – Modal shift in transportation 
of cargo from road transportation to 
water or rail transportation”, adaptada 
por Bartholomeu, Péra e Caixeta-Filho 
(2016) para os cálculos das emissões 
de CO2. Tal metodologia preocupa-se 
com o cálculo do CO2, principal fonte 
de emissão dos transportes. Outros 
gases de efeito estufa, como CH4 e 
N2O não são considerados na análise, 
uma vez que são inexpressivos para o 
caso do food miles (UNFCCC, 2011). 
Neste caso, para as estimativas de 
emissão de GEE no modal rodoviário, a 
metodologia adotada sugere a seguinte 
sequência de cálculo:

Estimativa de Emissões de Linha de Base

Em que:

são as emissões no ano y

é a quantidade de produto transportado entre as centrais 
de abastecimento no ano y (toneladas);

é a distância percorrida no ano y (km);

é o fator de emissão de linha de base para o transporte dos 
produtos (g CO

2
/t.km).

;
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Estimativa do Fator de Emissão da Linha de Base

Fator para viagens de retornos não-vazias no cenário linha de base

Em que:

é o fator de emissão de linha de base para o transporte dos 
produtos (g CO

2
/t.km);

é a quantidade do combustível i consumido no transporte 
dos produtos no ano y (litros ou m3);

é o valor do poder calorífico médio do combustível i consumido no 
transporte dos produtos no ano y (Gigajoule – GJ – por litro ou m3);

é o fator de emissão de CO2 do combustível i consumido no transporte 
dos produtos no ano y (g CO2/GJ);

é o fator para viagens de retorno não-vazias no cenário de linha de base;

é a quantidade de produto transportado entre as centrais de abastecimento 
no ano y (toneladas);

é a distância percorrida no ano y (km).

é o fator para viagens de retorno não-vazias no cenário de linha de base;

é a quantidade de produto transportado entre as centrais de abastecimento 
no ano y (toneladas);

é a distância percorrida no ano y (km);

é a quantidade de produto transportado em viagens de retorno entre as 
centrais de abastecimento no ano y (toneladas);

é a distância percorrida em viagens de retorno no ano y (km).

Em que:
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Em termos de levantamento de dados, considera-se como ano base 2022. Informações 
sobre os fatores de emissão dos combustíveis foram obtidas a partir da literatura. A Tabela 
13 sumariza os dados utilizados nas estimativas de emissão.

Tabela 13: Parâmetros e fontes utilizadas no estudo

Fonte: Os autores (2023).

d. Cálculos com os Dados: Definidas as equações para estimação dos GEEs associados 
ao transporte dos alimentos nas cadeias alimentares selecionadas e obtidos os dados 
juntos às centrais de abastecimento, procedeu-se com o cálculo das emissões sob a 
perspectiva do food miles.
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Neste caso, dadas as informações 
coletadas, foi possível definir as 
características do veículo majoritário 
utilizado no transporte dos alimentos 
selecionados entre as cadeias por meio 
da análise das notas fiscais de entrada 
dos produtos nas Ceasas, do número 
de veículos que reportaram transportar 
os alimentos selecionados, informação 
disponível para a CEASA-RJ, bem como 
das características do transporte da cesta 
de alimentos informadas pelos funcionários 
das centrais de abastecimento.  Contudo, 
não foi possível distinguir a carga 
transportada individualmente por cada 
veículo em termos de todos os produtos 
que a compõem, de modo que se fez 
necessário trabalhar com a hipótese de 
que toda a carga transportada no veículo 
diz respeito apenas ao alimento analisado. 
Dessa forma, procedeu-se com a análise 
de cada alimento individualmente por 
veículo. Também não foi possível estimar 
as emissões associadas aos desperdícios 
e perdas dos alimentos no processo de 
transporte.

Ademais, não se conseguiu obter 
informações detalhadas acerca das 
viagens de retorno, tanto em termos do 
número de viagens de retorno quanto 
das informações acerca da quantidade 
de carga transportada nessas viagens, 
de modo que foi atribuído o valor de 1 ao 
fator para viagens de retorno não-vazias 
e a análise pautou-se exclusivamente 
no food miles associado a viagem de 
ida dos alimentos. Assim, para o cálculo 
das emissões, considera-se as idas dos 
caminhões cheios com um único alimento 
e o retorno não entrou no cálculo.

No Apêndice B estão disponíveis um 
conjunto de tabelas descritivas das 
características encontradas para o 
transporte da cesta de alimentos nas 
distintas cadeias de abastecimento. 
 

3ª Fase:

a. Avaliação e Interpretação dos 
Resultados: A etapa de avaliação e 
interpretação dos resultados consiste 
na fase de análise do estudo, em que 
são realizadas constatações acerca 
dos impactos, em termos de geração 
de GEEs, entre as cadeias analisadas, 
de modo a evidenciar o comparativo 
entre elas, através da identificação das 
cadeias que mais emitem, bem como 
análise de pontos críticos, limitações 
e necessidades de melhorias visando 
à redução do impacto ambiental. 
Essa etapa é analisada com maior 
detalhamento na seção 6.

4ª Fase:

a. Conclusão e Recomendação de 
Propostas: Uma vez calculados e 
discutidos os resultados encontrados, 
a última etapa da pesquisa tem por 
objetivo apresentar as conclusões 
inerentes ao estudo e delinear 
um conjunto de recomendações, 
baseado na literatura, que induzam e 
promovam à redução dos impactos 
ambientais nas cadeias analisadas. 
Nesta fase, também são apontadas 
ações e práticas que os atores do 
sistema alimentar e de distribuição 
podem executar, bem como aponta-se 
políticas públicas a serem desenhadas 
e operadas pelo Estado brasileiro, 
em variados níveis territoriais e 
administrativos, para melhorar o 
desempenho dos processos de 
comercialização e de abastecimento 
nas cadeias, de modo a gerar menos 
GEEs com os processos de transporte 
de alimentos. Tais questões permeiam 
as seções 7 e 8 do presente relatório.



ESTIMATIVAS DE 
EMISSÕES DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA DO 
FOOD MILES EM CADEIAS 
ALIMENTARES CURTAS, 
MÉDIAS E LONGAS DE 
ABASTECIMENTO NO 
BRASIL

6
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Nesta seção do relatório, apresenta-se os principais dados das 
emissões de carbono dos processos de food miles da cesta dos cinco 
alimentos abrangidos pela investigação, nos três tipos de cadeias 
alimentares (curta, média e longa), sempre de forma comparativa. 
Além disso, explicam-se e analisam-se os achados científicos da 
pesquisa a luz da literatura internacional sobre transporte e distribuição 
dos alimentos. Esta análise, é construída em quatro subseções, nas 
quais, nas três primeiras se descrevem os dados encontrados pelo 
estudo e, na última, se explica e analisa-se os resultados. 

6.1 Comparativo de emissões 
de gases de efeito estufa 
por cadeias alimentares em 
termos de volume anual e 
mensal médio

A Tabela 14 expressa a emissão do volume anual e do volume médio 
mensal individualmente para cada um dos alimentos, para a média da 
cesta de alimentos e para o total das emissões da cesta tendo como 
origem municípios interioranos de São Paulo e destino a CEAGESP-
SP, constituindo o que se denominou no estudo de cadeia curta de 
abastecimento (para detalhamento, ver seção metodológica). 

Inicia-se a caracterização da cadeia curta com olhar mais 
individualizado, procurando destacar as emissões de CO2 por alimento 
que mais se destacam. Individualmente, o alimento que mais emitiu 
CO2 equivalente em termos anuais totais é a laranja (571,33 mil ton 
CO2), seguida pela batata inglesa (295,13 mil ton CO2), para o ano de 
2022. A maçã é o alimento que menos emitiu CO2, em termos totais 
anuais da cesta de cinco produtos, 7,29 mil ton de CO2 em 2022. Em 
termos de emissão total anual fracionada, que são as emissões de 
CO2 do processo de food miles dos alimentos divididos pelo volume 
ou quantidade de alimentos transportados, é a maçã que se destaca 
(35,03 g CO2/ton), seguida pela batata inglesa (34,28 g CO2/ton). 
Já a cebola e o tomate são os alimentos que menos emitem CO2, 
respectivamente, 7,71 g CO2/ton e 5,18 g CO2/ton.
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Tabela 14 - Emissões de CO2 do food miles da cadeia curta alimentar, anual e média mensal, 
da cesta de alimentos, no ano de 2022

Um olhar sobre os produtos sinaliza que 
as emissões médias mensais tendem a 
confirmar as emissões anuais, seja em 
termos de emissões totais quanto em 
termos de emissões facionadas. O que se 
altera é a posição/ranking dos produtos, 
visto que as origens geográficas são 
distintas (cada produto considerado nesse 
estudo tem origem em um município) 
e os volumes transportados também 
variam (em função da sazonalidade e 
da demanda nas Ceasas) resultando em 
emissões fracionadas distintas.

A laranja permanece na terceira posição 
tanto em termos de emissão total quanto 
de emissão facionada. Já a maçã fica na 
segunda posição com emissão média 
mensal de 119,44 ton de CO2 e emissão 
facionada de 39,81 g CO2/ton. A batata 
inglesa mantém a liderança em termos 
de emissões totais, com 186,55 ton CO2. 
Tomate e cebola são os alimentos que 
menos emitiram carbono em termos 
de volumes médios mensais, seja em 
toneladas (respectivamente, 46,86 ton 
CO2 e 67,45 ton CO2) ou em gramas 
(respectivamente, 5,21 g CO2/ton e 7,49 
g CO2/ton).
 

Fonte: Os autores (2024).
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As emissões totais da cesta de alimentos 
expressam o volume total de emissões 
do processo de food miles para a cadeia 
curta no ano de 2022. As emissões totais 
anuais foram superiores à mil toneladas 
de CO2 emitidas em 2022 ou 93,09 g 
CO2 por tonelada de alimento, somando-
se os cinco produtos. Isso quer dizer, 
por exemplo, que a cada tonelada de 
alimento transportado por caminhões (ver 
metodologia) do interior de São Paulo até 
a CEAGPES-SP resulta na emissão de 
quase 100 gramas de CO2.

Já foi dito que as emissões médias 
mensais de CO2 não correspondem, 
necessariamente, à valores igualmente 
emitidos ao longo de cada um dos 12 
meses (janeiro a dezembro de 2022). Cada 
produto tem origem em um município, 
implicando em distâncias distintas até a 
CEAGESP-SP, bem como a sazonalidade 
e a demanda de consumo, também 
interferem nas quantidades e frequência 
das viagens utilizadas para o transporte. 
Isso dito, tem-se a explicação das emissões 
médias mensais da cesta de alimentos. A 
observância a tais aspectos resultou em 
emissões de 530,60 e de 106,12 toneladas 
de CO2, respectivamente, emissões totais 
e emissões médias da cesta de alimentos 
em termos médios mensais.

Já em termos de emissões médias dos 
cinco alimentos, que são as emissões 
totais divididas pelos cinco produtos que 
formam a cesta de alimentos, as emissões 
totais anuais do processo de food miles 
em cadeias curtas é de 203,64 mil ton CO2, 
no ano de 2022 e a emissão fracionada 
é de 18,62 g CO2/ton de produto. Já as 
emissões médias mensais totais são de 
106,12 ton CO2 e a fracionada de 20,17 g 
CO2/ton.

O estudo baseado no processo de food 
milles das cadeias curtas se mostrou 
acertado, pois permite justamente 
captar essa diversidade em termos de 
origem geográfica da cesta de alimentos 
considerada nesta pesquisa. Seja 
expressando valores totais ou médios, 
individuais (por alimento) ou da cesta 
de alimentos, os valores observados em 
termos de emissões de CO2 são bastante 
representativos da dinâmica das cadeias 
curtas, servindo a mesma de origem 
(ponto de partida da CEAGESP-SP) para 
traçar as duas demais cadeias analisadas 
na pesquisa (média e a longa). Não 
obstante, para fins desta pesquisa, as 
emissões observadas na cadeia curta se 
mostraram bastante ajustados à dinâmica 
da realidade em termos de produção 
agrícola, distribuição dos alimentos e 
consumo paulista.

Agora, analisa-se os dados de emissões 
da cadeia média alimentar, que cabe 
lembrar é definida através do “passeio 
dos alimentos” entre São Paulo capital 
(CEAGESP-SP) e a CEASA-RJ, também 
na capital. Convém sinalizar, já de 
antemão, que o volume transportado 
entre São Paulo (capital) e Rio de Janeiro 
(capital) é substancialmente menor 
daquele observado na cadeia curta. 
Metodologicamente, o principal critério 
que define a diferença entre a cadeia 
média e a cadeia curta é a distância 
rodoviária percorrida pelos alimentos no 
transporte, expressa em quilômetros; 
embora, outros parâmetros e variáveis 
foram utilizados no cálculo das emissões 
de CO2 do processo de food miles, como 
destacado na seção metodológica deste 
relatório. 
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A Tabela 15 apresenta as emissões de CO2 do food miles da cadeia média alimentar, 
anual e média mensal, da cesta dos cinco alimentos, no ano de 2022. Individualmente, os 
alimentos que mais contribuíram para as emissões de CO2 anualmente foram a maçã e o 
tomate, respectivamente com emissões anuais totais acima de 100 e 150 mil toneladas de 
CO2. Já a cebola, em sentido contrário, foi o alimento que teve menores emissões totais 
anuais de CO2, com apenas 5,70 mil toneladas. Por sua vez, as emissões fracionadas da 
maçã e do tomate ficaram próximas à 150g de CO2 por tonelada de produto transportada 
entre São Paulo e Rio de Janeiro. Em termos anuais fracionados, o alimento que menos 
contribuiu para a emissão de CO2 foi a batata (12,49 g CO2/ton).

Já em relação as emissões médias mensais totais, destacam-se, novamente com maiores 
emissões a maçã e o tomate com valores praticamente similares (diferenças apenas a 
partir de 3 casas decimais) e próximos a 500 ton CO2 (499,37). O alimento com menor 
emissão total média mensal é a batata inglesa, com 196,43 ton CO2. Novamente, esses dois 
produtos (maçã e tomate), quando analisadas as emissões fracionadas mensais médias 
lideram em termos de emissões com 144,12 g CO2/ton e 157,40 g CO2/ton. O produto que 
menos emite em termos fracionado mensais médios é a batata inglesa, novamente, com 
12,99 g CO2/ton.

Tabela 15 - Emissões de CO
2
 do food miles da cadeia média alimentar, anual e média mensal, 

da cesta de alimentos, no ano de 2022

Fonte: Os autores (2024).
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Em termos de emissões totais anuais da 
cesta dos cinco alimentos, observa-se, 
ainda na Tabela 15 que são de 300,57 mil 
ton CO2 no ano de 2022, sendo que a média 
por produto fica em torno de 60,11 mil ton 
CO2. Já as emissões fracionadas totais, 
ficam em 391,84 g CO2/ton e a média por 
alimento em 78,37 g CO2/ton. As emissões 
médias mensais totais ultrapassam 1,8 
mil ton CO2, sendo que, em média, cada 
alimento emite mensalmente em torno de 
364,66 ton CO2. As emissões fracionadas 
totais, por sua vez, prefiguram em 392,15 
g CO2/ton e as médias fracionadas ficam 
em 78,43 g CO2/ton.

Na Tabela 16, são apresentadas as 
emissões de CO2 do food miles da cadeia 
longa alimentar, anual e média mensal19, 
da cesta de alimentos. As emissões na 
cadeia longa são as que correspondem ao 
transporte rodoviário dos alimentos aqui 
considerados entre São Paulo (Capital) 
e a cidade de Belém, no estado do Pará, 
mais precisamente, da CEAGESP-SP a 
CEASA-Belém.

Tabela 16 - Emissões de CO2 do food miles da cadeia longa alimentar, anual e média mensal, 
da cesta de alimentos, no ano de 2022

19. Especificamente para a CEASA-Belém, as informações das notas fiscais de entrada dos alimentos na Ceasa estavam agregadas 
por mês. Neste caso, o cálculo e comparativo das emissões com as demais cadeias é realizado, porém, em virtude da informação 
está agregada, as emissões fracionadas (divisão das emissões pela quantidade de carga comercializada) do volume anual e do 
volume médio mensal são iguais para a cadeia longa. Constitui exceção à batata, cujas informações mais apuradas sobre o volume 
comercializado em seu transporte da CEAGESP-SP até a CEASA-Belém foram obtidas.

Fonte: Os autores (2024).
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Observa-se, por exemplo, que em relação 
às emissões totais anuais que a cebola é 
o alimento que mais emitiu (253,38 mil ton 
CO2) e a maçã o de menor emissão (19,96 
mil ton CO2). Em termos de emissões 
fracionadas anuais, porém, a maçã é o 
produto de maior emissão, com 667,47 g 
CO2/ton e a batata inglesa a que menos 
emitiu (87,25 g CO2/ton). As emissões 
medias mensais totais destacam, 
novamente, a maçã com 3,33 mil ton 
CO2como produto que mais emite. A 
batata, novamente, tanto em seus valores 
de CO2 total médio mensal (1,31 mil ton 
CO2), como em sua versão fracionada 
(87,37 g CO2/ton) é o alimento que menos 
emite dos cinco investigados no processo 
de food miles da cadeia longa alimentar.

Em relação às emissões totais anuais 
da cesta de alimentos, essas foram de 
391,39 mil ton de CO2 em 2022, com valor 
médio por produto de 78,27 mil ton CO2. 
Merece destaque as emissões facionadas 
anuais do total da cesta, que foi superior 
à 1,4 kg CO2/ton de produto, sendo sua 
média de 287 g CO2/ton de cada um dos 
alimentos. Já os valores das emissões 
de CO2 médios mensais totais da cesta 
de alimentos foram de 10,91 mil ton, 
com média de 2,18 mil ton por produto e 
emissões fracionadas totais de 1.435,10 g 
CO2/ton, cujos valores médios giram em 
torno de 287,02 g CO2/ton de cada um 
dos produtos analisados.

De maneira geral, o objetivo desta 
subseção foi descrever os dados das 
emissões de GEE do food miles entre os 
produtos e cadeias alimentares e não as 
comparar; mas, cabe a sinalização de que 
os dados já evidenciam que as cadeias 
curtas emitem menos nos processos de 
transporte do que as médias e longas. 
Nas próximas duas subseções, compara-

6.2
Comparativo das razões 
das emissões de gases 
de efeito estufa das 
cadeias alimentares em 
termos totais e médios 
transportados no ano de 
2022

se as emissões totais e fracionadas, da 
cesta dos cinco alimentos, entre os três 
tipos de cadeias alimentares (curtas x 
médias x longas), de modo a deixar mais 
explícitas as diferenças de emissões entre 
as cadeias investigadas.

Esta subseção apresenta os comparativos 
das emissões de CO2 dos processos 
de food miles dos cinco alimentos 
analisados e das três cadeias alimentares 
investigadas, em termos dos volumes 
totais e médios transportados. A Tabela 
17 compara as emissões de GEE do food 
miles dos volumes anuais transportados 
de alimentos nos três tipos de cadeias 
alimentares. Os dados, recordando as 
explicações da seção metodológica deste 
relatório, são baseados nas cargas totais 
transportadas pelos caminhões entre as 
cadeias alimentares consideradas, entre 
as Ceasas, em 2022.
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Tabela 17 - Comparativo das emissões de GEE do food miles dos volumes anuais transportados 
de alimentos nos três tipos de cadeias alimentares em 2022

Nota-se que a razão de emissões 
fracionadas de CO2 entre a cadeia média 
e curta é maior no alimento tomate, em 
que chegou a 28 vezes a diferença entre 
os dois tipos de cadeias alimentares. Com 
valores em torno de 4 vezes entre os dois 
tipos de cadeias, encontram-se a maçã, 
laranja e a cebola. Já a menor razão de 

Quando se analisa a razão das emissões 
fracionadas dos volumes anuais 
transportados de alimentos entre as 
cadeias longas e curtas alimentares, nota-
se que os valores são maiores do que os 
da razão entre cadeias médias e curtas. 
Por exemplo, no caso do tomate, esta 
razão ficou em torno de 40 vezes maior 
para a cadeia longa em relação a curta. 
Em segundo posto apareceu a laranja 

emissões de CO2 entre a cadeia média e 
curta foi encontrada para a batata (0,36). 
Mas, mesmo assim, as cadeias curtas em 
todos os casos emitiram menos CO2 dos 
processos de transporte dos alimentos, 
sendo que, em média está menor emissão 
é de em torno de 8 vezes menos (8,20).

Fonte: Os autores (2024).

com quase 30 vezes esta fração (28,65) 
e, com valores intermediários, em torno 
de 20 vezes esta fração, a cebola e a 
maçã. Novamente a batata aparece com 
apenas 2,5 vezes a fração entre os dois 
tipos de cadeias. Na média, dos volumes 
anuais transportados, em 2022, a cadeia 
longa emitiu 22 vezes mais CO2 em seus 
processos de food miles do que a cadeia 
curta alimentar.
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Tabela 18 - Comparativo das emissões de GEE do food miles dos volumes médios 
transportados de alimentos nos três tipos de cadeias alimentares, em 2022

Já a Tabela 18, a seguir, expressa o comparativo das emissões de GEE do food miles 
dos volumes médios transportados de alimentos nos três tipos de cadeias alimentares. 
Volumes médios implicam que foram construídas médias das cargas transportadas nos 
veículos automotores, entre as cadeias traçadas, a partir dos dados das Ceasas. Os dados 
da Tabela 18 demonstram que a razão média anual em 2022 entre a cadeia média e curta 
é maior, novamente, no tomate, em torno de 30 vezes. Já para a laranja, a maçã e a cebola 
essa razão fica em torno de 3 a 4 vezes e, em menor medida, na batata inglesa, apenas 
0,35 a diferença. Em termos médios, a diferença de emissões de CO2 do processo de 
transporte entre a cadeia média e curta é de 8,5 vezes, evidenciando ser o food miles das 
cadeias médias é mais poluidor do que nas curtas. 

Fonte: Os autores (2024).

No caso da razão média entre a cadeia 
longa e curta alimentar, essas diferenças 
aumentam substancialmente. Como 
exemplo, novamente, no caso do tomate 
é de 40 vezes, na laranja 28 vezes e na 
cebola e maça, um pouco menores, 
respectivamente, em torno de 21 e 16 
vezes. A batata inglesa é novamente 
o alimento que menor diferença média 
possui entre os dois tipos de cadeias, 
apenas 2 vezes. Em termos médios de 
emissões de CO2 entre os dois tipos de 
cadeias, as cadeias longas emitem quase 
22 vezes mais CO2 dos processos de 
transportes médios das cargas quando 
comparadas às cadeias curtas de 
abastecimento alimentar.

Em resumo, o que os dados evidenciam é 
que, tanto em termos dos totais de cargas 
transportadas entre cadeias alimentares e, 
também, em termos de médias das cargas, 
para o ano de 2022, as cadeias médias e 
longas são mais poluidoras no que tange 
às emissões de CO2 pelos processos de 
food miles, quando comparadas com 
as cadeias curtas dos cinco alimentos 
analisados na investigação, a partir dos 
dados das Ceasas. 
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6.3
Comparativo das 
emissões de gases 
de efeito estufa das 
cadeias alimentares por 
emissões fracionadas de 
CO

2

Nesta subseção, discute-se as emissões 
de CO2 fracionadas associadas ao food 
miles, das três cadeias de abastecimento. 
Os dados estão expressos de forma 
fracionada, o que significa que as emissões 
de gás carbônico referentes ao processo 
de transporte rodoviário dos alimentos nas 
cadeias alimentares foram divididas pela 
tonelagem de produtos transportados em 
cada uma das situações especificadas 
para as três cadeias alimentares.

Tabela 19 - Emissões de CO2 fracionadas associadas ao food miles em cadeias de 
abastecimento alimentar no ano de 2022

A Tabela 19 traz os dados das emissões 
de CO2 fracionadas associadas ao food 
miles em cadeias de abastecimento 
alimentar, no ano de 2022, de forma 
comparativa. Observa-se que a maçã é 
o alimento que mais emite CO2 em seu 
processo de transporte, nos três tipos de 
cadeias, sendo que a diferença entre a 
cadeia longa (667,47 g CO2/ton) e a curta 
(35,03 g CO2/ton), por exemplo, chega a 
mais de 19 vezes maior na cadeia longa 
em relação a curta de abastecimento. Na 
laranja a diferença é de 28 vezes (cadeia 
longa emite 311,98 g CO2/ton e a curta 
10,89 g CO2/ton); no tomate esta diferença 
é de 40 vezes (cadeia longa emite 210,14 
g CO2/ton e a curta 5,18 g CO2/ton); na 
cebola a diferença de emissões entre 
a cadeia longa e a curta é de 20 vezes 
(a cadeia longa emite 158,14 g CO2/
ton e a curta 7,71 g CO2/ton) e, por fim, 
com menores diferenças está a batata 
inglesa, que emite na cadeia longa (87,25 
g CO2/ton), 2 vezes mais carbono no seu 
transporte do que na cadeia curta (34,28 
g CO2/ton).

Fonte: Os autores (2024).
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Em todos os alimentos investigados, 
as emissões das cadeias longas são 
maiores do que nas médias e, estas, 
também o são em valores maiores em 
relação as curtas especialmente. A 
exceção é a batata inglesa, em que as 
emissões fracionadas de CO2 do food 
miles são menores na cadeia média se 
comparadas a cadeia curta, em quase 3 
vezes (a cadeia curta emite 34,28 g CO2/
ton de produto transportado, enquanto a 
cadeia média emite 12,49 g CO2/ton). A 
explicação para este dado, que à primeira 
vista pode parecer incoerente, passa 
pelo entendimento de dois processos 
que acontecem nestas cadeias e que 
a pesquisa de campo junto aos atores 
sociais das Ceasas jogou luz nas 
explicações (entrevistas realizadas).

Por um lado, a batata que é transportada 
do município de Mogi Guaçu até a 
CEAGESP-SP, constituindo a cadeia 
curta alimentar (em torno de 164 km de 
distância rodoviária), é transportada 
majoritariamente por caminhões semileves 
(carga transportada entre 3,5 e 6 ton), que 
realizam várias viagens para distribuir as 
quantidades de batatas comercializadas. 
Isso faz com que as emissões ligadas ao 
food miles sejam altas, devido ao maior 
número de viagens realizadas e com 
menores quantidades transportadas por 
deslocamento, gerando maiores emissões 
de carbono em seus processos de food 
miles.

A segunda explicação, é que no caso da 
cadeia média de abastecimento, que liga 
a CEAGESP-SP a CEASA-RJ (em torno de 
439 Km de distância rodoviária), embora 
a distância a percorrer seja maior (em 
torno de 2,67 vezes), a quantidade de 
batatas enviadas é menor em volume e 
vai em cargas de veículos automotores 

semipesados (carga transportada entre 15 
e 40 ton), o que faz com que as emissões 
fracionadas por tonelagem de alimento 
sejam menores, se comparada a cadeia 
curta, consequentemente, gera menores 
emissões de carbono no processo de 
transporte na cadeia média, quando 
comparada a curta.

Este achado da pesquisa, em torno da 
batata, é muito importante. Primeiro, por 
que demonstra que nem sempre as cadeias 
curtas de um alimento emitem menores 
valores de CO2 em seus processos 
de food miles, do que outros tipos de 
cadeias, por exemplo, as mais alongadas 
e regionalizadas, como algumas das 
literaturas internacionais evidenciam 
claramente que em determinadas 
situações e contextos particulares, os 
circuitos próximos de comercialização 
são geradores de maiores quantidades 
de emissões de carbono do que os mais 
distantes socio-espacialmente falando 
(Brunori et al., 2016; Charatsari et al., 
2023; Li et al, 2023).

O segundo ponto, talvez este mais 
importante ainda, é que enseja a 
necessidade de planejamento dos 
processos de abastecimento nas cadeias 
de suprimento alimentar, no sentido 
de dimensionar corretamente cargas, 
distâncias e veículos automotores usados, 
para que o transporte dos alimentos 
emita menores quantidades possíveis 
de CO2. Embora, se possa também 
mencionar, que nem sempre, apenas, 
o correto dimensionamento entre estas 
três variáveis gerará uma situação “ideal” 
para que as emissões de CO2 sejam 
diminuídas, já que a literatura internacional 
revisada na seção teórica deste relatório, 
evidencia que uma gama mais ampla de 
variáveis possuem influência complexa e 
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multideterminada nas emissões finais de 
carbono ligadas ao transporte em uma 
cadeia alimentar (Cerutti et al., 2023; 
Coley; Howard; Winter, 2009; Kissinger, 
2012; Passel, 2013; Paxton, 1994; Tubiello 
et al., 2021; Weber, 2008).

Para finalizar, os dados da Tabela 19 
apontam, sempre comparativamente, que 
as emissões totais fracionadas de CO2 dos 
processos de food miles das três cadeias 
alimentares são ilustrativos das grandes 
diferenças de emissões entre cadeias. A 
cadeia longa emite no total 1.434,98 g CO2/
ton de alimento transportado, enquanto a 
cadeia média 391,84 g CO2/ton e a curta 
93,09 g CO2/ton. Em termos comparativos, 
a cadeia longa emite 15 vezes mais 
CO2no transporte dos alimentos do que 
a cadeia curta, que, por sua vez, emite 
cerca de 4 vezes menos que a cadeia 
média alimentar. As emissões médias 
fracionadas destas três cadeias seguem 
a mesma lógica proporcional dos totais e 
diferenças comparativas.

Em suma, o que os dados apresentados 
neste último parágrafo demonstram é que 
do ponto de vista da circulação alimentar 
nestas três cadeias, há uma maior 
produção e emissão de gases de efeito 
estufa (CO2), em nível da cadeia longa 
alimentar e, na sequência da cadeia 
média e da curta de abastecimento, da 
cesta dos cinco alimentos investigados 
pela pesquisa. Na próxima subseção, se 
explica e cruza os dados discutidos nas 
subseções 6.1, 6.2 e 6.3 a luz da literatura 
científica da área de food miles, emissões 
e cadeias alimentares, já apresentada na 
seção teórica deste relatório.

6.4
Os resultados 
encontrados na 
investigação das 
emissões de gases 
de efeito estufa 
do food miles das 
cadeias alimentares 
brasileiras x a literatura 
internacional: há 
novidades no horizonte?

Nesta subseção, busca-se explicar o 
comportamento das emissões de CO2 dos 
processos de transporte das três cadeias 
alimentares descritas nas subseções 
acima (6.1 a 6.3), além de discutir os 
achados científicos em relação a literatura 
da área. Basicamente, responde-se a 
duas grandes questões que os dados 
ressaltam: a) Por que predomina a lógica 
de alongamento das cadeias alimentares 
no caso dos cinco alimentos investigados 
no Brasil? b) Os resultados encontrados, 
em relação as emissões de CO2 do food 
miles nos três tipos de cadeias alimentares, 
estão de acordo com as literaturas da 
área, especialmente as internacionais, em 
que há maior profusão de publicações?

Para responder a primeira questão, que 
versa sobre o porquê predomina a lógica 
de alongamento das cadeias alimentares 
no caso dos cinco alimentos investigados 
no Brasil, baseia-se os argumentos em três 
grandes explicações principais; embora, 
possam existir outras. A primeira é a partir 
dos dados da Pesquisa Agropecuária 
Municipal (PAM) do IBGE, em que se 
analisou a série histórica de dados de 
2018 a 2022, para os cultivos de lavouras 
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temporárias e permanentes e dos cinco 
alimentos que compõem a cesta desta 
pesquisa, para os três estados que as 
Ceasas estão localizadas e que se traçou 
as cadeias alimentares. Maiores detalhes 
dos argumentos aqui mobilizados, estão 
no Segundo Relatório de Pesquisa do 
Projeto INTERFACES (Santos; Gazolla; 
Conterato, 2024).

Em termos dos produtos que fazem parte 
desta pesquisa apenas o tomate aparece 
em destaque, especialmente em São 
Paulo (5ª posição) e Rio de Janeiro (3ª 
posição) entre os alimentos com maiores 
quantidades produzidas entre as lavouras 
temporárias. Cabe registrar que a 
quantidade produzida de tomate em São 
Paulo é mais de 6 vezes superior à do Rio 
de Janeiro e no estado do Pará há pouco 
mais de 4 mil toneladas produzidas. Outros 
produtos, como a cana-de-açúcar em São 
Paulo e no Rio de Janeiro (apesar dos 
quantitativos muito distintos) e a mandioca 
no Pará, se posicionam em primeiro lugar 
com significativa vantagem em relação 
ao produto em segunda colocação, que 
em São Paulo é o milho (seguido pela 
soja), no Pará a soja (seguida pelo milho 
e relevante também o açaí) e no Rio de 
Janeiro a mandioca (seguida pelo tomate). 

Em suma, o que os dados da PAM 
evidenciam é que o motivo de haver grande 
circulação de alimentos no país, entre os 
estados, por exemplo, pelas Ceasas, é que 
a produção local é dominada por produtos 
agropecuários que não são alimentares, 
mas sim commodities agrícolas. Os dados 
acima referidos demonstram que cana-
de-açúcar, soja e milho são os principais 
produtos plantados nos três estados. 
Exceções são a mandioca para o Rio de 
Janeiro e para o Pará, que aparece bem-
posicionada, e a laranja para São Paulo e 

Rio de Janeiro, que estão presentes nas 
áreas de plantações locais dos estados e 
circulam também pelas Ceasas. A baixa 
existência de produção básica alimentar 
local é um dos motivos de existir um 
grande passeio das mercadorias referido 
por Cunha (2015) e está na base das 
motivações para o alongamento das 
cadeias alimentares em médias e grandes 
distâncias (Gazolla; Schneider, 2017; 
Renting; Marsden; Banks, 2003).

A segunda explicação é que muitas 
das políticas públicas que existem hoje, 
por exemplo os programas de crédito 
rural, apoiam a produção de grãos e de 
commodities agrícolas, em detrimento da 
produção de alimentos básicos. Neste 
sentido, analisou-se as estatísticas da 
Matriz de Dados do Crédito Rural Total 
(BACEN, 2023), de Custeio Agrícola, 
da Safra 2021-22, para os três estados 
abrangidos pela pesquisa. No caso do 
Estado de São Paulo, a maior parte dos 
valores financiados foram para cana-de-
açúcar, soja, café e milho. Estes cultivos 
drenaram 76,9% dos valores contratados 
em termos de crédito rural total do Estado. 
Por outro lado, frutas, verduras, legumes 
e tubérculos representaram menos de 
6% dos valores contratados. A cesta de 
alimentos considerada nesta pesquisa 
representa apenas 17% dos valores 
contratados, com destaque para a laranja 
que absorve boa parte dos recursos 
sozinha.

O Estado do Rio de Janeiro foge um 
pouco a regra, se comparado ao de São 
Paulo e, em menor medida ao Pará, já 
que o custeio agrícola total é mais voltado 
para as frutas (23,76%) e verduras, 
legumes e tubérculos (23,78%), em que 
se destacam dois alimentos da cesta 
analisada na pesquisa: tomate e a laranja, 
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que juntas, perfazem em torno de 31% dos 
valores financiados, com proeminência 
do tomate, que sozinho representa 28% 
dos valores do custeio agrícola. As 
commodities perfazem 21,23% do custeio 
agrícola, com destaque para o café e, em 
menor medida, cana e milho. Por fim, no 
Estado do Pará, os recursos do crédito 
rural de custeio agrícola apoiaram os 
cultivos de soja e milho. A concentração 
dos recursos foi tamanha que 97,2% 
dos recursos de custeio agrícola foram 
utilizados no financiamento destas duas 
culturas e, menos de 3% dos recursos 
apoiaram o cultivo de frutas, verduras ou 
mesmo arroz e feijão.

Mesmo as políticas públicas voltadas para 
a agricultura familiar como o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) reforçam esta lógica de 
produção agropecuária de commodities 
e de grãos nos estados brasileiros, já 
apresentada no caso do crédito rural 
total acima. Pesquisas nacionais sobre 
o programa, evidenciam que soja, milho 
e café abocanham em torno de 74% 
dos recursos nacionais e que somente 
5% dos mesmos vão para cultivos de 
abastecimento alimentar, como feijão, 
arroz e mandioca (Wesz Júnior, 2021). 
No mesmo estudo, quando os dados 
do PRONAF são abertos por estados 
nacionais, aparecem que no caso de São 
Paulo, o principal produto financiado foi 
o café, para o Rio de Janeiro o tomate 
(único alimento da cesta analisada nesta 
pesquisa) e para o Pará a soja (Wesz 
Júnior, 2021).

Enfim, o que se quer evidenciar é que 
mesmo algumas políticas públicas para a 
agricultura familiar do país, que em tese 
e no que apregoam em seus documentos 
históricos, deveriam gerar desenvolvimento 

sustentável, via o fornecimento de crédito 
rural para a produção de alimentos que é 
a grande vocação da agricultura familiar 
brasileira; acabam, voltando-se, em sua 
maior parte dos recursos, ao apoio da 
implantação de lavouras de grãos e de 
commodities agrícolas; em detrimento, 
do fortalecimento da produção alimentar 
básica e sustentável que serviria ao 
consumo da sociedade brasileira e 
poderia ser, inclusive, circulada via o 
sistema das Ceasas nos Estados, regiões 
e territórios (Aquino; Gazolla; Schneider, 
2018; 2021).

A terceira explicação, é que boa parte 
da produção alimentar nacional e, 
hipoteticamente, da pequena produção 
local e regional desses estados (como os 
dados da PAM mostram), não circulam 
nos mercados alimentares internos, mas, 
são carreadas para os externos, como é o 
caso das frutas, alongando-se ainda mais 
as cadeias alimentares, já que a produção 
é enviada para fora do país. Segundo a 
CONAB (2022), as exportações de frutas 
pelo Brasil bateram recorde histórico, com 
mais de US$ 1,21 bilhões, explicada pela 
demanda internacional aquecida, o clima 
favorável em algumas regiões, aumento 
da produtividade de algumas lavouras 
e locais, a boa qualidade dos produtos 
e os novos mercados consumidores 
internacionais. Houve aumento de 18,13% 
no volume exportado de frutas e de 20,39% 
no faturamento com as exportações em 
2021, em comparação à 2020.

Nesse sentido, é importante registrar que 
o direcionamento da produção de frutas 
para os mercados externos estaria, em 
hipótese, refletindo em diminuições (da 
já pequena) oferta local existente (nos 
Estados) por um lado. Por outro, este 
movimento de redução da disponibilidade 
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alimentar local e estadual, gera aumento 
nos preços destes alimentos para os 
mercados internos e, assim, reduções 
no consumo de frutas pela população 
brasileira, especialmente pelos mais 
pobres20. Este movimento estrutural 
explicaria, em partes, a redução nos 
volumes comercializados pelas Ceasas 
e, também, o alongamento das cadeias 
alimentares dentro do Brasil.

As entrevistas realizadas com os técnicos 
das três Ceasas e que serviram para traçar 
as cadeias alimentares investigadas, 
reforçam estes argumentos e dados, pois 
segundo depoimentos (com exceção da 
CEAGESP-SP), em torno de 80 a 85% dos 
alimentos comercializados pelas Centrais 
de Abastecimento têm origens de outros 
estados e até internacionais, como os 
próprios dados do PROHORT (2022) 
evidenciam21. No caso da CEASA-Belém, 
um estudo do Instituto Escolhas (2022) 
reforça estes dados das entrevistas, ao 
afirmar que em termos de quantidade 
comercializada, 80% dos alimentos 
vendidos são oriundos de fora do estado 
e em termos monetários essa participação 
chega a 82%. Já em termos quantitativos, 
as frutas se destacam por conta do peso 
e por responderem por cerca de 50% 
do volume financeiro comercializado na 
CEASA-Belém, no ano de 2021.

Já em relação a segunda questão 
provocativa colocada no início desta 
subseção: se os resultados encontrados 
sobre as emissões do food miles das três 
cadeias alimentares, estão de acordo com 
as literaturas da área, especialmente as 
internacionais, em que há maior profusão 
de publicações? Pode-se afirmar que os 
estudos e pesquisas internacionais são 
inconclusivos (no Brasil, segundo revisão 
da literatura realizada, não se encontrou 

nenhum estudo que avalie pegada de 
carbono em cadeias alimentares) em 
relação aos efeitos dos dois tipos de cadeias 
em relação as mudanças climáticas e 
as emissões de gases de efeito estufa. 
Especificamente, em relação a emissão 
de carbono dos processos de food miles, 
a pergunta se as cadeias curtas emitem 
menos que as longas, não se consegue 
respostas decisivas e completas na 
literatura, pois os estudos são divergentes 
em resultados e não possuem conclusões 
seguras e consistentes nesta direção, 
conforme revisão da literatura realizada 
no Primeiro Relatório de Pesquisa do 
Projeto INTERFACES (Conterato; Gazolla; 
Santos, 2023).

20. Sem mencionar aqui na análise as questões ligadas a 
perdas do emprego e da renda; as cifras altas de pessoas 
em insegurança alimentar e nutricional moderada e grave 
da sociedade brasileira e os alto índices inflacionários dos 
alimentos. Todos estes outros problemas avolumam-se desde 
a pandemia da Covid-19 e ainda pairam sobre a população 
brasileira, afetando, especialmente as classes sociais mais 
vulnerabilizadas.

21. Dados do PROHORT (2022) evidenciam que entram no 
Brasil e nas Ceasas pesquisadas e usadas para traçar as três 
cadeias alimentares muitos hortifrutigranjeiros de países do 
Mercosul e, até de países da União Europeia e dos EUA, em 
quantidades consideráveis.
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Então, no caso dos resultados alcançados 
pela presente investigação há uma 
grande novidade científica para o caso 
brasileiro? A resposta é sim, pois o 
grande achado científico do presente 
relatório é que as cadeias curtas emitem 
menos gases causadores de efeito estufa 
do que as cadeias longas (diferença 
de 15 vezes em termos fracionados) e 
mesmo em relação as médias (diferença 
de 4 vezes), considerando-se a cesta 
dos cinco hortifrutigranjeiros estudados a 
partir dos dados do PROHORT/CEASAS. 
Este achado científico colide frontalmente 
com a literatura internacional sobre o 
assunto, em que, nas parcas pesquisas 
existentes sobre o tema, a maioria 
delas, encontraram valores iguais e/ou 
superiores de emissões de carbono nas 
cadeias alimentares curtas em relação 
as longas (Brunori et al., 2016; Charatsari 
et al., 2023; Li et al, 2023; Loiseau et al., 
2020; Malak-Rawlikowska et al., 2019).

Apenas nas duas investigações Malak-
Rawlikowska et al. (2019) e de Loiseau 
et al. (2020), as emissões de CO2 na 
distribuição são menores nas cadeias 
curtas, comprando-as com as longas. Isso 
ocorre nos casos em que os agricultores 
transportam em seus veículos automotores 
quantidades conjugadas e maiores de 
alimentos e produtos, do espaço rural 
para os locais de comercialização, por 
exemplo, em uma feira da agricultura 
familiar ou para um grupo de consumo 
local ou regional. Neste caso, a 
quantidade transportada por viagem 
realizada do espaço rural até o local de 
comercialização é maior e representativa, 
economizando energia (combustíveis 
fósseis) e gerando menores taxas de 
emissões de GEE através dos processos 
de food miles.

Obviamente que estes estudos foram 
realizados a partir de métodos científicos, 
desenhos de pesquisa, banco de 
dados diferentes e com especificidades 
particulares em sua aferição do CO2 
das cadeias alimentares e, também, 
em diferentes locais e países europeus 
especialmente, conforme discutido no 
Primeiro Relatório de Pesquisa do Projeto 
INTERFACES (Conterato; Gazolla; Santos, 
2023). Contudo, a grande maioria dos 
estudos, utilizou-se da metodologia de 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), em nível 
do produto, para realizar os inventários 
de carbono emitidos pelos alimentos nas 
cadeias: é a mesma metodologia, grosso 
modo, que o presente estudo foi conduzido 
e, assim, possui comparabilidade com 
estas investigações realizadas em países 
europeus e com a literatura internacional.

Outros argumentos importantes que os 
estudos internacionais ressaltam é que 
nos inventários de carbono das cadeias 
e sistemas alimentares não é somente as 
distâncias percorridas pelos alimentos que 
influenciam o food miles, sejam em cadeias 
longas ou mesmo nas curtas. Esses 
trabalhos apontam que outros fatores 
podem determinar os gastos de energia 
e emissões de carbono, que também 
precisam serem avaliados nos inventários 
realizados, como: o tipo de modal de 
transporte, a eficiência energética dos 
motores, planejamento de rotas, escolhas 
dos consumidores, tipo e qualidade 
dos combustíveis, estradas adequadas, 
tamanho das cargas, pneus com menos 
atritos na rodagem, novos tipos de veículos 
menos poluentes (elétricos), renda dos 
consumidores, quantidades de alimentos 
transportadas/viagem, aproveitamento 
com carga em rota de retorno de transporte, 
entre outros indicadores e externalidades 
sociais e econômicos dos sistemas 
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alimentares em uma visão mais sistêmica 
de avaliação dos mesmos (Cerutti et 
al., 2023; Coley; Howard; Winter, 2009; 
Kissinger, 2012; Passel, 2013; Paxton, 
1994; Tubiello et al., 2021; Weber, 2008). 

Obviamente, estas outras variáveis são 
importantes de serem consideradas 
nos inventários de carbono de cadeias 
e de sistemas alimentares, mas a 
complexificação das investigações, 
também coloca limites e desafios, devido, 
nem sempre, todas estas variáveis 
caberem na metodologia dos inventários, 
terem-se dados disponíveis e confiáveis 
no próprio país (a ECoinvent, maior 
base de dados para realizar ACV no 
mundo, possui dados para a Europa 
e EUA e, somente agora, está sendo 
abastecida com alguns dados do Brasil) 
ou por questões de tempo e de recursos 
disponíveis para a realização dos estudos 
mais completos e multifacetados (Dinato, 
2013; Zocche, 2014).
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O objetivo da pesquisa foi o de analisar 
as emissões de gases de efeito estufa 
(CO2) gerados pelos processos de food 
miles de uma cesta de cinco alimentos 
(tomate, maçã, cebola, laranja e batata) 
de forma comparativa entre as cadeias 
curtas, médias e longas de abastecimento 
alimentar no Brasil, traçadas a partir dos 
dados das CEASAS/PROHORT, para o 
ano de 2022.

O principal achado científico da 
investigação monstra que as cadeias 
alimentares curtas emitem menos carbono 
em relação as médias e, também, em 
relação as longas, em que esta diferença 
é ainda maior. Este achado científico é 
uma novidade importante aos estudos 
brasileiros e contraria boa parte da 
literatura internacional publicada sobre 
o tema, nas quais as cadeias curtas 
emitem taxas iguais e/ou superiores de 
CO2 em relação as longas. Além disso, 
esta evidência científica é uma novidade 
para a área de sistemas alimentares e 
mudanças climáticas no país e, espera-se, 
que estimule os atores sociais a pensarem 
em novas estratégias, práticas e ações 
do Estado brasileiro para construção 
de políticas e programas de apoio e 
fortalecimento deste tipo de cadeia 
alimentar, para produção-circulação de 
alimentos mais saudáveis e sustentáveis 
para a população brasileira e menos 
poluentes ambientalmente falando.

As explicações do alongamento das 
cadeias alimentares brasileiras, embora 
possa haver outras questões, são de 
que os Estados e locais possuem pouca 
produção alimentar e que alguns alimentos 
analisados, por exemplo frutas, são 
exportados para os mercados externos, 
em função de fatores que mantém a 
demanda internacional aquecida. Além 

disto, as políticas públicas e o Estado 
brasileiro têm realizado ações de 
fortalecimento da produção de grãos e 
de commodities agrícolas no país (vide 
exemplo do PRONAF) que também 
fomentam este tipo de produção nos 
Estados, territórios e locais. Assim, há 
uma secundarizarão da produção básica 
e sustentável de alimentos (por exemplo, 
de hortifrutigranjeiros investigados neste 
estudo) pelas políticas públicas em voga 
atualmente no Brasil.

Em termos dos cinco alimentos, os 
processos de emissões totais e médios 
do seu transporte rodoviário, nas cadeias 
alimentares investigadas, demonstram 
que o tomate é o alimento que mais emite 
da cesta. Em segundo lugar, viriam a 
laranja, cebola e maçã com emissões de 
CO2 intermediárias em termos de valores 
e, com menores montantes, está a batata 
inglesa. Estes achados coadunam com 
a literatura internacional, já que frutas, 
tubérculos e hortaliças emitem menos 
carbono do que produtos animais e 
derivados e, as emissões encontradas, 
estão de acordo com outros estudos 
internacionais que também foram 
realizados inventariando as emissões da 
fase de distribuição de hortifrutigranjeiros.

Todos os cinco alimentos componentes da 
cesta analisada, nos três tipos de cadeias 
alimentares, apresentaram emissões de 
carbono dos processos de food miles 
mais elevadas nas cadeias longas em 
relação as médias e, especialmente, 
em comparação com as curtas. A única 
exceção é a batata inglesa, em que as 
emissões da cadeia média (CEAGESP-SP 
para CEASA-RJ) foram menores do que as 
da cadeia curta (Mogi Guaçu a CEAGESP-
SP), devido ao tipo e tamanho dos veículos 
automotores utilizados no transporte. Na 
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cadeia curta, os veículos usados foram 
menores (caminhões semileves) e tiveram 
que realizar mais viagens para transportar 
as quantidades do alimento necessárias 
até a CEAGESP-SP; enquanto, na cadeia 
média, foram utilizados veículos de maior 
porte (caminhões semipesados) que, 
portanto, transportam mais produtos 
gastando menos energia, o que resultou 
em menores emissões de CO2 por unidade 
de produto carreado.

Esse resultado de pesquisa é de extrema 
importância, pois coloca em tela a 
necessidade de correto planejamento 
das rotas, tipos e tamanhos dos veículos 
utilizados para o transporte rodoviário dos 
alimentos, para que se possa ter uma 
logística eficiente em termos de custos, 
mas também que seja energeticamente 
menos poluidora em termos de emissões 
de gases do efeito estufa dos processos 
de food miles. 

Por fim, espera-se que esta agenda de 
pesquisa sobre as mudanças climáticas 
mais ampla e os sistemas alimentares no 
Brasil possa ser estimulada no futuro, já 
que as catástrofes climáticas recentes 
se avolumam em todo o planeta e no 
Brasil. Espera-se que mais pesquisadores 
desafiem-se e dediquem-se ao tema 
no país e que os governos (nos vários 
níveis administrativos) e outras entidades 
financiadoras e parceiros climáticos deem 
mais atenção ao assunto, aloquem mais 
verbas pra diagnósticos e pesquisas, 
conduzam inventários de carbono por 
atividades e setores, entre outras ações, 
que colaborem com as investigações 
dos vários aspectos das mudanças 
climáticas e suas interfaces e relações 
com os sistemas alimentares, já que no 
caso brasileiro, este é o grande emissor 
de gases de efeito estufa, como o recente 
e elucidativo Relatório do Observatório do 
Clima evidenciou (SEEG, 2023).
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Com base nos resultados principais 
do estudo, destacados anteriormente, 
também é possível traçar algumas 
recomendações de ações, práticas e de 
políticas públicas a serem implementadas 
pelos atores sociais e pelo Estado (em 
vários níveis territoriais: municípios, 
regiões/territórios e Estados) para apoiar 
processos de transição energética para 
comercialização de alimentos que emitam 
menos carbono através dos processos de 
transporte.

As recomendações vão em seis frontes:

a. Incentivo à geração de pesquisas e 
dados acerca da sustentabilidade 
ambiental dos processos produtivos 
do país para desenvolvimento e 
coordenação de políticas públicas: 
A pesquisa apontou a necessidade de 
correto planejamento das rotas, tipos e 
tamanhos dos veículos utilizados para 
o transporte rodoviário dos alimentos, 
bem como do modal de transporte para 
que se possa ter uma logística eficiente 
em termos de custos, mas também que 
seja energeticamente menos poluidora 
em termos de emissões de gases do 
efeito estufa dos processos de food 
miles. Ao passo que a literatura chama 
atenção para a indisponibilidade de 
bancos de dados com os requisitos 
e características do país como a 
maior limitação da aplicação de 
inventários de gases de efeito estufa 
em âmbito nacional, de modo que 
se faz necessário incentivar novas 
pesquisas acerca da sustentabilidade 
ambiental dos processos produtivos 
e comerciais do país, inclusive das 
cadeias alimentares, e coordenar os 
objetivos de produção e de consumo 
das atividades econômicas nacionais 
com a sustentabilidade ambiental do 
país. 

b. Incentivo à produção local de 
alimentos saudáveis, diversificados 
e sustentáveis: Os dados do relatório 
demonstram que há grande passeio 
das mercadorias entre regiões e 
estados brasileiros. Pelas entrevistas 
realizadas com os gestores e técnicos 
das Ceasas, isso parece ser uma 
realidade entre entrepostos e estados. 
Assim, é mister que os Estados, 
regiões e locais que adquirem de fora 
estes alimentos, pensem, desenhem e 
implementem ações e programas de 
incentivo à produção agroalimentar 
local, segundo o zoneamento 
agroclimático, principalmente 
de alimentos que provenham 
de agricultores familiares, sejam 
diversificados para a composição de 
dietas saudáveis e de preferência 
sustentáveis do ponto de vista 
ambiental (orgânicos, agroecológicos, 
agricultura integrada) e que viajando 
a menores distâncias possuam uma 
pegada de carbono menor em relação 
ao seu food miles.

c. Implementar políticas e programas 
públicos de apoio a produção 
alimentar local e regional: Neste 
sentido, há necessidade de 
implementação de programas de 
apoio e de políticas públicas pelas 
prefeituras, pelas regiões (onde 
há alguma região organizada, por 
exemplo em consórcios intermunicipais 
e/ou conselhos territoriais de 
desenvolvimento) e pelos estados que, 
por um lado, apoiem estas produções 
diversificadas, sustentáveis e de 
agricultores familiares para que haja 
maior oferta alimentar. Por outro 
lado, e, em nível federal do Estado, 
há necessidade de se repensar 
políticas importantes, como é o caso 
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do PRONAF e do Custeio Agrícola 
Total, em que os dados, brevemente 
citados no estudo, evidenciam que 
estas políticas públicas nos três 
estados estudados, estão financiando 
a produção de commodities e de 
grãos, em detrimento da produção 
básica, diversificada e sustentável 
de alimentos dos agricultores, que 
poderiam ser comercializadas pelas 
cadeias curtas e possuir menor 
pegada de carbono.

d. (Re)conectar a produção local 
e regional com o consumo e 
os mercados alimentares de 
proximidade social e territorial: 
Além de incentivar a produção local, 
regional e do próprio estado, em 
termos de alimentos, como referido 
no item anterior, se faz importante 
a (re)conexão desta produção a 
partir do apoio e construção ativa de 
mercados alimentares, que devem 
funcionar segundo a dinâmica de 
cadeias curtas de abastecimento. 
Assim, esta produção estimulada 
local e regionalmente encontra e se 
conecta mais diretamente com os 
consumidores e menores emissões de 
gases de efeito estufa serão emitidos 
durante a circulação alimentar desta 
produção. São exemplos de iniciativas 
que podem potencializar este tipo de 
conexão entre produção e consumo 
as feiras de agricultores, os grupos 
de consumo, as comunidades que 
sustentam a agricultura, lojas de 
produtores, cooperativas de vendas 
de alimentos, entre outras que 
podem ser estimuladas e criadas 
por prefeituras municipais e pelos 
próprios atores privados (agricultores 
e consumidores), construindo o que a 

literatura especializada tem chamado 
de mercados de proximidade social e 
territoriais.

e. Produção local e regional de 
alimentos atrelada ao aumento das 
compras públicas institucionais por 
Estados e municípios: Estas ações 
e políticas de estimulo a produção 
local e regional pelos atores privados 
e públicos (prefeituras, por exemplo), 
poderiam ser potencializadas 
em termos de comercialização, 
conectando este aumento de produção 
alimentar com os chamados mercados 
institucionais (Programa de Aquisição 
de Alimentos - PAA e Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - 
PNAE). Para isso, estes dois programas 
teriam que ser amplificados em 
recursos, em quantidade de alimentos 
adquiridos e de agricultores familiares 
que os acessam; isso em nível federal. 
Em níveis locais e dos Estados, 
desde 2012, a legislação do PAA, por 
exemplo, permite que municípios e 
estados da federação possam colocar 
recursos no programa, utilizando da 
sua arquitetura institucional construída 
pelo ente federal, para executar o 
programa em estados e municípios. 
Esta seria uma saída interessante 
que estados e municípios poderiam 
potencializar para aumentar a 
comercialização pelos mercados 
institucionais, que também são 
cadeias curtas de abastecimento, mas 
que funcionam com as “mãos visíveis” 
do Estado brasileiro, que poderiam 
ser também em nível local e estadual 
assim operadas.
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f. Descentralização do sistema Ceasas 
para os níveis locais e territoriais: 
Este aumento da produção, por fim, 
poderia ser parte dela carreada para 
as Ceasas e redistribuída local e 
regionalmente, de acordo com as 
necessidades de consumo. As Ceasas 
poderiam atuar mais em nível territorial 
e regional; obviamente, mantendo 
a sua atuação em nível nacional, já 
que há produtos e alimentos que são 
consumidos em uma região do Brasil, 
mas produzidos em outras, como é o 
caso da maçã do Sul do Brasil, que 
vai a São Paulo pelo sistema Ceasa 
e, depois, para Belém no norte do 
país, como o estudo evidenciou. 
Entretanto, o sistema Ceasa poderia 
ter uma atuação mais estadualizada 
e territorializada, o que obviamente a 
impeliria, para fazer isso, em possuir 
unidades mais descentralizadas dos 
seus entrepostos de abastecimentos 
alimentar e uma gestão mais integrada 
de todo o sistema, o que acarretaria 
também no fortalecimento dos registros 
de controle de fluxos nas Ceasas, de 
modo a permitir uma melhor análise 
do passeio das mercadorias entre os 
entrepostos comerciais, bem como a 
quilometragem associada a ele.
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Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)
Grupo de Estudos e Pesquisas em Agricultura, Alimentação e 

Desenvolvimento (GEPAD)
Instituto Clima e Sociedade (ICs)

Projeto: Interfaces entre Clima, Alimento e Sociedade (INTERFACES)

Questionário de pesquisa: Emissões de gases causadores do efeito estufa em cadeias alimentares: um 
comparativo entre cadeias longas e curtas de abastecimento para o Brasil sob a perspectiva do food miles

I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO:

Responsável: ____________________________________________________________________________________
Empresa: _______________________________________________________________________________________
Cargo: __________________________________________________________________________________________
Endereço: _______________________________________________________________________________________
Cidade: ________________________________________ Estado: _________________________________________
Telefone: ___________________________________ E-mail: ______________________________________________

II - DADOS DA ROTA, TRANSPORTE E 
PRODUTO/ALIMENTO

Rota de transporte: ex. Mogi Guaçu/SP a 
CEAGESP
Produto/alimento: Ex.: batata

1. Qual(is) o(s) veículo(s) utilizado(s) para 
o transporte do local de produção e/ou 
armazenamento da batata até a CEAGESP-SP?

(  ) Veículo comercial leve1                                            
Quantidade:
(  ) Caminhões semileves (3,5t < PBT3 < 6t)          
Quantidade:
(  ) Caminhões leves (6t ≤ PBT < 10t)                     
Quantidade:
(  ) Caminhões médios (10t ≤ PBT < 15t)               
Quantidade:
(  ) Caminhões semipesados (15t ≤PBT< 40t)       
Quantidade:
(  ) Caminhões pesados (PBT≥ 40t)                           
Quantidade:
(  ) Não sabe responder

1 Veículo automotor destinado ao transporte de 
pessoas ou carga, com peso bruto total de até 
3.500 kg.
3 Peso bruto total.

2. Qual o modelo, marca, ano e quilometragem 
dos veículos (considerar a média para a 
quantidade por tipo de veículo)?

Veículo comercial leve:
Caminhões semileves:

Caminhões leves:
Caminhões médios:
Caminhões semipesados:
Caminhões pesados:
(  ) Não sabe responder

3. Qual o tipo de combustível?

Veículo comercial leve
(  ) Gasolina C     Quantidade de veículos:
(  ) Etanol Hidratado  Quantidade de veículos:
(  ) Flex Fuel   Quantidade de veículos:
(  ) Diesel   Quantidade de veículos:
(  ) Não sabe responder                                  

Caminhões
(  ) Diesel    Quantidade de veículos:
(  ) Outro. Qual?    Quantidade de veículos:
(  ) Não sabe   
                               
4. Qual a rota (rodovias) e distância média (km) 
percorrida pelos veículos para a entrega?

Veículo comercial leve:
Caminhões semileves:
Caminhões leves:
Caminhões médios:
Caminhões semipesados:
Caminhões pesados:
(  ) Não sabe responder
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5. Quantas entregas são realizadas em média 
por mês (se possível detalhar a quantidade por 
mês)?

Veículo comercial leve:
Caminhões semileves:
Caminhões leves:
Caminhões médios:
Caminhões semipesados:
Caminhões pesados:
(  ) Não sabe responder

6. Qual o consumo médio de combustível por 
entrega e/ou mês (se possível detalhar o tipo 
de combustível)?

Veículo comercial leve:
Caminhões semileves:
Caminhões leves:
Caminhões médios:
Caminhões semipesados:
Caminhões pesados:
(  ) Não sabe responder

7. Qual o volume de produto/alimento 
transportado médio por entrega e/ou mês?

Veículo comercial leve:
Caminhões semileves:
Caminhões leves:
Caminhões médios:
Caminhões semipesados:
Caminhões pesados:
(  ) Não sabe responder

8. Qual o volume transportado médio do 
alimento e outros produtos por viagem e/ou 
mês? 

Veículo comercial leve:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):
(  ) Não sabe  informar 
Se possível informar os outros produtos:

Caminhões semileves:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):
(  ) Não sabe  informar 
Se possível informar os outros produtos:

Caminhões leves:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):
(  ) Não sabe informar   
Se possível informar os outros produtos:

Caminhões médios:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):

(  ) Não sabe informar  
Se possível informar os outros produtos:

Caminhões semipesados:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):
(  ) Não sabe informar  
Se possível informar os outros produtos:

Caminhões pesados:
Quantidade do alimento (kg):                   
Quantidade de outros produtos(kg):
(  ) Não sabe informar  
Se possível informar os outros produtos:

9. Qual o volume e/ou porcentagem de perda/
desperdício médio do alimento e outros 
produtos por viagem e/ou mês? 

Veículo comercial leve:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar 
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:

Caminhões semileves:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar 
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:

Caminhões leves:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar    
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:

Caminhões médios:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar   
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:

Caminhões semipesados:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar  
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:

Caminhões pesados:
Quantidade/percentual do alimento (kg):                   
Quantidade/percentual de outros produtos (kg):
(  ) Não sabe informar  
Se possível informar detalhadamente a 
quantidade/percentual dos outros produtos:



APÊNDICE B: 
CARACTERÍSTICAS 
ENCONTRADAS PARA O 
TRANSPORTE DA CESTA 
DE ALIMENTOS NAS 
DISTINTAS CADEIAS DE 
ABASTECIMENTO
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Tabela B1 - Características e valores dos parâmetros utilizados no modelo 
para o cálculo das emissões de CO2 do food miles da laranja no ano de 2022
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Tabela B2 - Características e valores dos parâmetros utilizados no modelo para o 
cálculo das emissões de CO2 do food miles da maçã no ano de 2022
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Tabela B3 - Características e valores dos parâmetros utilizados no modelo para o 
cálculo das emissões de CO2 do food miles do tomate no ano de 2022
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Tabela B4 - Características e valores dos parâmetros utilizados no modelo para o 
cálculo das emissões de CO2 do food miles da cebola no ano de 2022
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Tabela B5 - Características e valores dos parâmetros utilizados no modelo para o 
cálculo das emissões de CO2 do food miles da batata no ano de 2022
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